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Herbert  O. R. Schubert – ANA/STC
Bom dia a todos, é a primeira vez que participo da Câmara Técnica, sou suplente da Celina da Agência Nacional de Águas, que no momento está participando da ANA. Estou um tanto surpreendido de fazer essa apresentação, vou tentar ser bastante rápido até para deixar mais tempo para os debates. Eu vou apresentar em linhas bastante gerais ações educativas de capacitação da ANA. Eu procurei caracterizar a  própria instituição, o que é a agência, é uma autarquia sob regime especial com autonomia, é responsável pela  execução da política nacional de recursos hídricos, ela implementa a política, o papel de formular, discutir, rever etc, política é do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, secretariado pela Secretaria de Recursos Hídricos, e tem também como atribuição, a ANA implementar o sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos. A missão da ANA é regular o uso dos rios, dos recursos hídricos, de forma a evitar a poluição, o desperdício, enfim garantir água em quantidade e qualidade para as gerações presentes e futuras, e  também garantir os usos múltiplos. Até bem recentemente havia uma ênfase muito grande sob a égide do código de águas, que é um código excelente, mas a gestão era muito voltada à geração de energia elétrica, então as questões ficavam à margem. Aqui temos uma idéia da estrutura da ANA, e estamos situados em uma superintendência de tecnologia e capacitação que tem... Aqui temos outras superintendências, que não é o caso de entrar nesse detalhe, vemos as atribuições da superintendência de tecnologia de capacitação, entre elas promover e executar projetos e programas educativos orientados para estímulo à participação da sociedade na proteção de recursos hídricos, é educação ambiental em suma. O fundamento para essa ação da STC está na própria lei 9433 que diz que a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do poder público, dos usuários e das comunidades. Objetivos da capacitação, da superintendência são em capacitação, atuar no sentido de promover a capacitação de pessoal no sistema de gerenciamento de recursos hídricos, em diversos níveis para atuar na gestão sustentável da água, nós temos feito cursos de vários tipos junto ao Ministério Público, Poder Judiciário, que há um interesse muito grande em conhecer a questão dos recursos hídricos, eles têm um papel muito importante nessa questão dos direitos difusos, há órgãos federais estaduais e comitês de bacias têm tido interesses muito grandes, apoiar formação de pesquisadores e  técnicos, aqui a gente atua e na verdade a ANA tem acento no comitê gestor do fundo setorial de recursos hídricos, e ali tem havido programas, bolsas para mestrado e doutorado, além de projetos de  pesquisa em recursos hídricos, e  promover a própria capacitação interna dos técnicos da ANA. Aqui uma listagem de várias ações que têm sido feitas na área de capacitação. A apresentação estará disponível para exame mais detalhado a quem tiver interesse. Na área de educação ambiental nós temos um objetivo clássico focalizada na questão da gestão dos recursos hídricos, na necessidade de preservação, uso racional, e no conhecimento da política nacional de recursos hídricos, na sua implementação, algumas ações da superintendência já especificamente na área de educação ambiental, destaco aqui três ações, é um trabalho que vem sendo feito junto à uma ONG do estado do Tocantins, chamado instituto ecológica, a sobre a formação de multiplicadores para a gestão ambiental, aqui uma outra ação; eu vou detalhar cada uma delas na seqüência, uma outra ação é chamada de Escola Brasil que usa veículos de massa, especificamente, especialmente o rádio, e aqui uma exposição, que a ANA patrocinou junto, na semana da água de 2003. Vamos detalhar cada uma delas. Nessa mostra que foi feita em parceria com a Câmara dos Deputados, Ministério do Meio Ambiente e a CAESB, nós selecionamos 23 experiências educativas e tecnológicas envolvendo a questão da água e o seu uso eficiente, os temas abordados aí foram re-uso de água residuárias, monitoramento dos recursos hídricos, saneamento, sustentabilidade hídrica do semi-árido, gestão de bacias hidrográficas e educação ambiental para recursos hídricos. A outra ação que estou detalhando agora é este projeto chamado Tocantins Energia Educação e participação... Na verdade é um programa voltado para a capacitação e informação junto às comunidades onde ocorrerão grandes obras. O Estado do Tocantins possivelmente pode se tornar o maior produtor de energia hidrelétrica, há uma seqüência de barragens sendo programadas, recentemente foi inaugurada a represa de Lajeado e outras estão a caminho,  tem sido feito esse trabalho por essa organização e a ANA teve um papel de co-patrocinadora, participou de alguns processos metodológicos. Os objetivos são informar a população dos impactos e benefícios no desenvolvimento desses projetos hidrelétricos. Aumentar a participação das comunidades desenvolvidas no processo de decisão, planejamento, implantação de grandes obras, eu estava vendo recentemente que o pessoal capacitado por esse projeto já estão influindo na própria revisão de EIA/RIMA, de relatórios ambientais etc. Os temas abordados variam de política energética, meio ambiente, legislação ambiental, cidadania, negociação, oportunidades, a questão mesmo dos recursos hídricos e assim por diante. Esse é o princípio da lei 9433 da gestão compartilhada dos recursos hídricos que fundamenta a constituição dos comitês de bacia, no caso do Tocantins, na verdade não existe ainda um comitê de bacia, mas esse projeto na verdade vem formando um substrato importante para a organização desse comitê. O terceiro programa, considero que foi extremamente interessante, que  foi o uso do rádio para estimular e mobilizar a população de uma determinada região na implementação da política nacional de recursos hídricos, ou melhor, no conhecimento e  conscientização dessas questões. Isso é uma frase do Roquet Pinto, com relação à importância do rádio, e acho que continua sendo o rádio ainda, e continuará a ser um dos meios de comunicação em massa mais importantes, sobretudo num país como o nosso, de grandes extensões. Esse programa chamado Escola Brasil, existe desde 1997 na rádio nacional da Amazônia, na rádio nacional do Brasil, utiliza linguagem simples e aborda os mais variados temas, no caso específico onde a ANA participou, promoveu uma ação especifica, era a questão da água, a área de abrangência atinge mil e cem municípios, a parceria com a ANA foi esse projeto Terra das Águas, foi feito esse programa, onde os ouvintes que  geralmente são crianças e jovens, foram estimulados a escrever sobre a importância dos rios e da água, os professores foram estimulados a debater o assunto em sala de aula junto com os estudantes, ouve umas premiações, as melhores cartas foram selecionadas por uma comissão, receberam prêmios que variavam de computadores, filtros de água, camisetas, rádios, então nada muito valioso em termos monetários, mas muito significativo como um estímulo, no caso de computadores, quatro escolas, uma do DF, outra em Paranatinga – MT, Eldorado dos Carajás, Ceilandia, quatro escolas ganharam computadores doados pela  ANA. Durante três meses em que esteve no ar, a promoção recebeu um total de vinte mil cartas oriundas de 266 municípios das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste, foram veiculadas 4:35 hs de matérias relacionadas com o tema água, e sobre a atuação da agência nacional de águas, além de entrevistas com o presidente da ANA e técnicos pelo rádio. Para se ter uma idéia, um exemplo apenas, daquelas vinte mil cartas, chegaram muitos desenhos, bordados, cartas imensas tipo rolo de papiro, e esse é um exemplo muito interessante, um dos ouvintes fez esse desenho mostrando uma situação ideal, o rio está limpo, as crianças tomando banho, os peixes pulando, pescadores pescando, animais bebendo água, o lixo coletado, assim por diante, a criança desenhou sem a preocupação ambiental, nós vemos aí o rio cheio de lixo, até uma ambulância mostrando que tem alguém doente por causa dessa poluição toda etc. Eu trouxe algum material, infelizmente e nem todos são... Vou entregar para a presidência da Câmara Técnica, até para o acervo e consulta dos demais, alguns dá para distribuir para todos, mas eu queria encerrar com alguns comentários, eu acho que a interação nossa com a Câmara Técnica aqui vai ser muito importante até para nós, na ANA internalizarmos muitas idéias, princípios e contribuir de alguma forma, fiquei muito impressionado na apresentação do Marcos Torrentino, de manhã, afinal de contas a ANA é uma agencia vinculada ao ministério de meio ambiente, temos no ministério do meio ambiente uma diretoria de educação ambiental, o CONAMA, há um esforço também na razão internacional e eu fiquei muito empinado com a apresentação do Marcos a ANA é uma agência vinculada a ao meio ambiente ao CONAMA, há um esforço também na área de recursos hídricos, uma preocupação muito grande de integrar as ações, as diretrizes do conselho nacional de recursos hídricos com o CONAMA, e a ANA participa dessas comissões, desses grupos de trabalho, eu endosso o que disse o Maurício, quando se fala em recursos hídricos há um enfoque muito setorizado, específico, quando a água na verdade é um denominador comum que permeia todos os ecossistemas, todas as funções vitais, água é essencial à vida e é muito mais que recurso hídrico, o recurso hídrico é um enfoque da sociedade  humana, enquanto mais um recurso, é como nós temos a madeira, os minérios, enfim, são recursos essenciais, mas a água é muito mais do que isso, sobretudo porque a água é insubstituível, até como recurso, de modo geral não é substituível, e  sobretudo como elemento componente essencial na vida dos ecossistemas, eu acho que nessa integração entre gestão de recursos hídricos, de gestão ambiental há um grande espaço a ser desenvolvido, e a questão da educação ambiental tem um papel fundamental, é a água um dos possíveis focos, fazer convergir diversas ações, é nesse sentido que  eu pensei, eu citei o exemplo do “apagão” como um exemplo de... Houve uma emergência aí o Estado efetivamente investiu em instrumentos de controle, com incentivos, como o “Quintas” comentou, hoje nós pagamos por isso. A visão das empresas que vendem energia, como as empresas que vendem serviços de tratamento de água, a elas não interessa a economia, quanto mais vender, melhor é a ótica delas; E  isso precisa ser repensado, no caso da água certamente, hoje a ANA para implementar os instrumentos de gestão da política de recursos hídricos, temos promovido reflexões, debates, programas, agora mesmo está reunida aqui ao lado a Câmara Técnica de Ciência e Tecnologia co Conselho de recursos hídricos, onde a ANA tem acento, nessa Câmara a gente tem muita preocupação com a racionalização do uso da água, por intermédio de aplicação de ciência, tecnologia, questão do re-uso da água, se a gente re-usar a água, a água residuária do esgoto, tratá-la, ela pode ser usada em funções menos exigentes,aliviando a pressão sobre os rios, aumentando a disponibilidade de água, isso nem sempre interessa às empresas de abastecimento de água, sejam elas públicas ou concessionárias privadas, isso precisa ser repensado, há um campo muito grande para uma reflexão em termos de educação ambiental. Agradeço e fico à disposição para o debate. 

Maria Tereza de Pádua - CNC
Schubert, gostaria de fazer uma colocação, acho que você falou está bem dentro do que eu penso também, mas nós temos uma série de leis, normas e  políticas em relação à área mental no Brasil que seguramente são das melhores do mundo, tenho a felicidade de viver em Pirenópolis, que já virou um balneário de Brasília, e lá tem nos seus recursos hídricos a maio atração turística, além da parte cultural, mas o que me impressionou demais é que tão perto da capital federal, no campo, as pessoas em geral que estão lidando com os recursos,  em especial o recurso hídrico, não têm conhecimento, não podem ter eu diria, da legislação e do cumprimento, não sabem nem o que é, por exemplo, você chega para meu caseiro no sítio,aí é APP, não pode fazer nada, ele vai saber o que é APP? Acho que nem o prefeito de Pirenópolis sabe. Esses dias um grande arquiteto lá falou: - Vamos delimitar todas as áreas APP’s do município, secretário do meio ambiente de lá, eu falei: - Você sabe o que é delimitar APP de um município? Quer dizer, reserva legal, coisas assim, vejo que aí a educação ambiental seria fundamental, mas como atingir desde um pião, lavrador, caseiro até uma autoridade governamental, o que eu quero dizer com isso, é que a nossa legislação e as resoluções do CONAMA, elas têm um tecnicismo, uns termos tão difíceis, que até hoje, e eu pertencia à Câmara Técnica das APP’s, do código florestal, até hoje, ouvindo todos os especialistas do Brasil, se perguntarem para mim o que é “topo de morro”, não saberia, mesmo sendo engenheira agrônoma, então fiquei dois anos numa Câmara ouvindo os maiores especialistas do Brasil e não consegui entender, então como se chega a um coitado lá e fala “aqui é APP”, na verdade nós estamos nos colocando nas nossas normas políticas, e leis uma  terminologia tão longe da realidade, que ninguém acaba... Mesmo querendo cumprir, com boa intenção, porque o bichinho é bonitinho, porque água limpa é gostosa...Não se cumpre até por falta dessa educação, como atingir esse problema? Você falou muito como a ANA está enfrentando alguns problemas, que é muito bom, mas precisamos correr um pouco mais, estamos perdendo recursos hídricos todos os dias, O Schubert ficou no meu sítio várias vezes, aquelas nascentes já foram entupidas, por pedreiros, e um deles do prefeito de Pirenópolis, já denunciei isso publicamente, não é uma questão de denúncia, o cara do IBAMA, da FEMAG vai lá, multa em 2.300,00 reais, e continua entupido, se entopem a minha, imagine que eles morrem de medo de mim, estão entupindo várias, como agir mais? Para evitar isso, para preservar o recurso hídrico, através da educação. Outra pergunta que queria fazer. Onde nós vamos parar com essas hidrelétricas? Não sou contra hidrelétrica, já até trabalhei nas companhias energéticas de São Paulo, na área ambiental evidentemente, São Paulo tem um rio que não tem barramento, o vale do ribeira, agora já tem um barramento proposto, o pantanal que conheço mais, está cercado de barramentos propostos, barramentos pequenos, que portanto não necessitam de EIA/RIMA, são aqueles de licenciamento rápido, RAR (relatório de avaliação rápida), como a ANA vai enfrentar isso? Eu sou a favor da hidroeletricidade, o Brasil precisa; eu gosto de luz, todos gostam, mas temos que deixar alguns rios no Brasil sem barramento, como isso está sendo visto pela ANA? E como podemos através da educação ambiental enfrentar um problema tão sério como esse? Se construírem todos aqueles barramentos previstos, no entorno do pantanal mato-grossense, nós vamos matá-lo, e  são pequenas hidroelétricas, nem são grandes.Outro exemplo que me aflige é o Rio Ribeira em São Paulo e  é o único rio que não tem barramento, então poderia servir de parâmetro para pesquisas científicas e já tem barramento proposto agora. Obrigada.

Irineu Tamaio - PRONEA/MMA
Bom dia a todos. Meu nome é Irineu, eu trabalho no programa nacional ambiental do MMA, junto com o Marcos, a Irene, tenho vários companheiros na ANA que trabalham com a gente, atualmente estou envolvido com alguns projetos relacionados à água que é o Jequitinhonha e o Rio São Francisco, eu faço parte do grupo de agenda sócio-ambiental do programa de revitalização do Rio São Francisco, do qual Maurício Laxe que está aqui é o grande responsável pelo programa de revitalização do São Francisco hoje, no MMA e quem está puxando toda essa discussão e a gente está nesse embate hoje, interno de discussão muito grande, está fazendo um trabalho grande com a ANA também. Os companheiros da ANA têm umas posições que acho muito interessante, são posições técnicas, de ter um olhar da água que no meu ponto de vista, é um olhar de desenvolvimento hídrico da água, não sei se é em função da formação, ou própria constituição da ANA, mas nós no são Francisco, entendemos a água sobre outros olhares, a gente não consegue ver só o recurso hídrico como uma função utilitarista, conseguimos dar também outro olhar do desenvolvimento, muito mais que uma perspectiva sócio-ambiental.Como que vocês lá dentro da ANA estão tentando? Ou se vocês têm uma reflexão interna para poder estar superando simplesmente, esse olhar totalmente só hídrico da questão da água, porque a gente acredita que, sobretudo a gente que trabalha com algumas pessoas na região do são Francisco, percebe que o São Francisco tem outros olhares sobre o rio meramente do que aquele olhar só utilitarista, que o pessoal da irrigação vê, o pessoal da navegação, de hidroelétrica, e a gente tem essa discussão dentro do MMA, que está sendo muito rico, na agenda sócio ambiental do são Francisco, e vejo sempre a posição de vocês na ANA sempre muito voltada para essa ênfase, um pouco mais hídrico, e às vezes o sócio-ambiental fica para um plano secundário, vocês têm pensado e refletido sobre isso? 

Maurício Laxe - SECEX/MMA
Primeiro, vou fazer uma brincadeira com o Irineu, porque eu fiz um discurso antipersonalização, você personalizou o São Francisco, nós aqui, a ANA, IBAMA e... que estamos coordenando, a coordenação é coletiva, só pra brincar aqui contigo. Bem, primeiro eu vou fazer uma crítica construtiva, a gente verifica pela apresentação da ANA, que a gente sente dificuldade na ação integrada, a leitura que tenho, sou bem franco, é que o produto veio mais pela  demanda do que pela  política, observa-se na leitura, a primeira impressão que dá é que o produto vem pela demanda e não por uma política desenvolvida na área da educação ambiental, ou seja, houve os parceiros, houve uma certa demanda do ponto de vista, ou externa ou pela  necessidade emergencial e  não uma caracterização de uma política onde você definiu uma linha de prioridades, isso eu estou colocando não só com a ANA, porque isso eu já vi no IBAMA, na própria PRONEA como era antes, ou como vai deixar de ser, espero que deixe de ser, e o próprio São Francisco, que tem uma componente educação ambiental, não dialoga com o resto da política educação ambiental que mesmo sendo com suas deficiências, que já “existia no Ministério do Meio Ambiente”, a gente vê essa necessidade e acho que é para isso o trabalho da Câmara Técnica, geralmente para identificar o que tem que ser  gestado de forma integrada, e onde a gente pode aperfeiçoar o que já foi efetivado e o que está em execução, estou colocando aqui minha primeira leitura, uma outra coisa que verifico é o seguinte: Se a gente vai discutir uma política educação ambiental, temos que definir além das prioridades que tipo de escala vamos trabalhar, escala da bacia é uma escala interessante de ser trabalhada, de certo modo ela trabalha a sustentabilidade como um todo e temos bastante elementos para trabalhar, como também o temático, uma outra possibilidade de trabalhar além da escala territorial, propriamente dito, pode ser por bioma regional ou por bacia, ou por duas opções que a gente possa construir; a outra é o temático, temos a questão que você colocou da água, uma visão mais ampla, não estritusensu, mais latusensu, e a questão como resíduos então é outro, que trabalhar talvez tematicamente o que é prioridade dentro das três agendas, se você falar agenda azul tem o tema água, é o que pode universalmente trabalhar como prioridade, tem uma marrom, o lixo é elemento que a gente pode enfocar e ter um reflexo na psique da educação mais de curto prazo, e identificar o que na agenda verde pode ser também um elemento que na psique possa ter uma relação de retorno muito mais imediato do ponto de vista emocional, uma coisa que sinto dificuldade é tratando da nossa responsabilidade na operacionalização do recurso, é que temos que ter um critério na discussão do que vamos definir como projetos de ação, porque é a relação custo benefício, do ponto de vista da relação do espaço da escala demográfica, da relação do recurso e o número de pessoas que vão atingir esses recursos, porque eu vejo muitos projetos têm um custo mas que atinge um público que se você for para a escala relação finanças e pessoas atingidas, dá uma escala muito pequena, só para provoca um pouco a discussão.

Nilda Abdo Gorayb - TURISTREM
Sou do Estado de São Paulo, presidente hoje da TURISTREM, sou funcionária pública há 49 anos sem nenhum DNA e nenhum DNV e CBV que vocês têm aqui, a gente é aquela de carreira que... O que precisaríamos com a ANA, isso é importante, é que essa questão do custo-benefício... A ANA colocasse discutisse com as comissões das bacias hidrográficas, porque quando você entra na questão de turismo, e aí você entra no que a política nacional hoje está trabalhando que é a geração de emprego e renda, e o turismo entra nesta questão, e temos uma barreira que você não consegue trabalhar os comitês de bacias hidrográficas.

Herbert O. R.Schubert - ANA/STC
A primeira pergunta da Tereza, na verdade são duas perguntas, como agir junto aos pequenos produtores e depois com relação às grandes hidroelétricas, com relação a  como chegar esse conhecimento aos pequenos, acho que é questão desta Câmara, eu não tenho nenhuma resposta formada, nós vimos aquele projeto escola do rádio, escola  Brasil, ele foi atingiu bastante gente em  mil e cem municípios, duzentos e tantos responderam, se a gente for naquele município, na verdade é um pequeno número de pessoas que realmente ouviu o rádio, se animou, entusiasmou, a maior parte das pessoas continua nessa situação que  você relatou, acho que é um tema, realmente a ser debatida, e de alguma forma regulamentada, ou normatizada, acho que cabe uma Câmara Técnica do CONAMA, elaborar, moções, resoluções neste sentido, até lembro que num dos comentários do Maurício anteriormente, ele mencionou que os meios de comunicação, rádio, televisão  devem atender a essas demandas, acho que caberia a uma Câmara Técnica como essa de elaborar uma resolução mais específica, que mobilizasse as emissoras, abrir um espaço para esse tipo de veiculação. No caso das hidrelétricas, o papel da ANA nas hidrelétricas é apenas na questão da outorga dos recursos hídricos para a hidrelétrica, ela não participa, isso é ANEEL, ANEEL que hoje regula a questão da divisão de quedas, o potencial hidráulico dos rios e tudo. Você sabe, eu sou biólogo também, depois vou fazer um comentário com a questão que o Irineu e o \Maurício levantaram, mas recentemente, houve o congresso brasileiro de “liminologia”, lá em Juiz de Fora, tive a oportunidade de participar, assisti uma palestra muito interessante, de um professor do Rio Grande do Sul, ele falando sobre as questões dos rios, abordando um histórico da ocupação dos rios, a importância dos rios na ocupação dos países, e finalmente à tipologia dos rios, enfim, uma palestra bastante exaustiva, no sentido de exaurir o assunto, e ao final ele até conclamou, levantou exatamente essa sua questão, claro nós precisamos da energia hidrelétrica, é importante, ninguém é contra, mas a sociedade brasileira deveria tomar a decisão de que alguns rios fossem deixados sem barramentos, como testemunhos mesmo, inclusive para pesquisa científica, testemunho do que é um rio sem os barramentos, e eu compartilho dessa opinião. O que posso no momento responder a essas questões é isso. O Irineu levantou uma questão muito importante, o que ele chamou de “olhar hídrico X uma visão mais abrangente”, da qual eu também compartilho, é preciso talvez, especificar um pouco mais, acho que é um espaço muito mais abrangente do que o espaço apenas da ANA, a ANA tem uma atribuição de fazer a gestão do recurso hídrico, é política nacional dos recursos hídricos, então o mandato da ANA é garantir a água em quantidade e qualidade para as gerações atuais e futuras e garantir os usos múltiplos do recurso hídrico, quando faço palestra sobre este assunto, sempre enfatizo, incluindo entre esses usos a conservação dos ecossistemas, acho que é um uso importante; Quem é usuário disso aí, o usuário é um dos direitos difusos da sociedade, muita gente acha que isso é importante, outras nem sabem que este problema existe, mas alguém tem que defender esse... Aí entra até o ministério público, que poderá ter um papel importante nessa questão, em função desse mandato, predomina nos quadros da ANA os engenheiros, hidrólogos e tudo isso, são poucos, muito raro os biólogos, uma meia dúzia, geógrafos, um dos diretores da ANA, aliás, é geógrafo, então tem uma visão mais abrangente, como deve ser encaminhada esta questão, é realmente procurando-se uma integração maior entre o que decide o conselho nacional de recursos hídricos e o que decide o CONAMA, que dizer, gestão de recursos hídricos e gestão ambiental, onde não se pode dissociar a água da gestão ambiental, é impossível, e na área executiva, a própria ANA, como agência reguladora e um órgão como o IBAMA que tem a competência para implementar e realizar toda política nacional de meio ambiente, onde não se pode tirar a água daí, tem que haver... Acho que a ANA ganharia muito se adotasse de forma mais explícita uma visão mais abrangente da água, e há superintendências dentro da própria ANA, tem uma superintendência de água e solo, de aumentar a disponibilidade hídrica pela melhoria da relação entre cobertura vegetal e invasão dos rios, isso existe dentro da ANA, mas acho que  é fundamental a integração, até entre outros ministérios, da agricultura é que ocupa o solo, como a produção agrícola tem  uma responsabilidade muito grande, é preciso de alguma forma integrar isso também, não é questão de apenas uma instituição, a água é por definição ou essência é o que representa, chamamos de transversalidade, ela perpassa todos os sistemas. Esse é o comentário que eu faria da pergunta do Irineu. Com relação aos comentários do Maurício, primeiro ele fez uma crítica construtiva, eu concordo e os comentários finais eu deixei transparecer isso de propósito, nos estamos precisando de uma reflexão, de parcerias, acho que temos que buscar essas parcerias no próprio Ministério do Meio Ambiente, na diretoria de educação ambiental, aqui nessa Câmara Técnica, e assim por diante, os produtos mostrados realmente, refletem muito mais uma demanda do que uma política, a política ainda estamos tentando desenhá-la, precisamos de uma reflexão sobre isso, a questão do são Francisco, tivemos esquecimento mesmo, eu soube dessa apresentação a bem pouco tempo, quase tentei reunir o material que consegui, se tivesse um pouco mais de tempo eu teria trazido esse material; bom dentro dessa questão de desenvolver uma política de educação ambiental para recursos hídricos, a questão da escala eu acho que é fundamental, a tendência nossa é pensarmos em bacia hidrográfica, a questão temática, certamente a questão do custo-benefício, isso é fundamental, eu diria que esses projetos que mostramos aí, o custo é compartilhado com outras instituições, quer dizer, a participação da ANA é uma co-participação, não é uma participação exclusiva da ANA, gostei muito da sugestão da Nilda, porque essa questão do custo-benefício, na verdade deve ser discutida com os comitês de bacia, inclusive o que fazer, identificar as melhores estratégias, linhas de ação, em termos de eficácia e de custos, acho que é uma contribuição muito valiosa; Continuo à disposição.

Irene F. Piera Saggin - Ec. de Educação Ambiental - MMA
Com relação à educação ambiental, acho o seguinte: A perspectiva de ser um gestor de recursos hídricos não implica em ser também, ter a educação ambiental como instrumento de gestão dentro dessa perspectiva?

Herbert O. R.Schubert - ANA/STC
Sim, eu concordo, é um instrumento, tanto que está na atribuição da superintendência, a atribuição formal, ela não é um instrumento, se não me falha a memória, ela não está explicitada na lei 9433 como instrumento, mas tem muitos outros instrumentos que não estão explicitados e são muito importantes, e a gente procura também implementar.

Paulo Robson de Souza - ECOA - ONG’S Centro-Oeste
Concordando com o que o Irineu colocou, e com o que foi falado pelo Maurício, eu queria relatar para vocês um programa que eu participei a convite do WWF aqui de Brasília, aliás, todos os organismos de bacia que o WWF de alguma forma tem uma exceção muito forte na execução de projetos, principalmente na região de Rio de Janeiro, pantanal e região norte, foram convidados para montar um grande programa, se não me falha a memória, chamado “água para a vida, água para todos”, que foge desta visão antropocêntrica, que predomina na ANA, até como o senhor mesmo disse pela formação dos seus quadros, é um programa bastante amplo que envolve as comunidades tradicionais,  coloca muito a questão da importância da água dentro dos ciclos vitais, e muito acertadamente, eles propuseram apoio a projetos, uma espécie de projeto demonstrativo em várias dessas regiões, e no pantanal nós temos um organismo de bacia chamado “SIDEMA”, ele envolve dois grandes rios que deságuam na planície pantaneira, e nós fizemos uma proposição que já está quase que em execução, que é a seguinte: A elaboração, a criação de Câmara Técnica de criação ambiental dentro do SIDEMA, essa Câmara Técnica não estaria nem acima nem abaixo de qualquer projeto a ser executado na bacia, ela não teria o papel de coibir ações, muito pelo contrário, o papel da Câmara Técnica é fomentar a implantação de ações educativas, de programas de educação ambiental dentro do programas a serem executados na bacia, ou seja, qualquer programa, qualquer projeto que fosse apresentado para o consórcio inter municipal para o SIDEMA, essa Câmara Técnica tentaria na base do convencimento inserir a questão ambiental de forma que  nós teríamos a educação ambiental trabalhada  de forma transversal dentro desses programas, outra coisa interessante é que essa  Câmara Técnica vai ser precedida de uma capacitação de quadros, as pessoas vão ter esse treinamento, vão ter todo um trabalho para que efetivamente eles possam interferir nos projetos a serem executados dentro do SIDEMA,e também um outro projeto que está sendo apoiado, é um projeto de comunicação dento do SIDEMA, até atendendo aquela preocupação sua, não é possível nós trabalharmos a questão da educação ambiental se efetivamente não obtivermos uma divulgação numa linguagem popular de todas as leis, de todas as normas, de todos os conceitos, uma tradução dos termos técnicos, um forte programa de educação ambiental, ele é imprescindível para que efetivamente se tenha um projeto bem executado, e por último, o WWF vai apoiar um programa da rede “aguapé” dentro desse “água para a vida, água para todos”, que é interessante, é “caravana água boa”, a “caravana água boa”, esqueci de falar, rede “aguapé” é uma rede... Eu vou resumir então a “caravana água boa” está dentro de um projeto de uma rede de educação ambiental chamado “rede aguapé” apoiado pelo FNMA, que vai percorrer os municípios divulgando a questão da água, agora com uma coisa diferente, com ênfase nas águas subterrâneas, que é uma coisa que geralmente é esquecida, o pantanal é borda de, é local de surgimento do aqüífero guarani, de captação de águas do aqüífero guarani,  é interessante porque isso transcende a água porque vamos trabalhar também  a questão agrícola, só para encerrar, não esquecemos que  esses projetos, eles têm um enfoque, uma relação custo-benefício muito forte, a aplicabilidade dele em outras regiões é muito bem vinda, acho que a ANA deveria ser um dos veículos para disseminar esse tipo de trabalho, e quem sabe reaplicá-los em outras regiões. Obrigado.

Fátima Lino - Secretaria Executiva do CONAMA
Mais alguma pessoa? porque a gente encerraria este bloco.

José Silva Quintas - IBAMA

Eu queria rapidamente levantar a questão da legislação, quando a gente fala que tem muitas educações ambientais, é muito importante porque, na legislação é fundamental que o cidadão saiba os limites, ele também... é importante que  ele saiba que á canais de mudar, porque há leis justas e injustas, e há também interessantes experiências comunitárias no Brasil de produção de direito, aí eu me filio um pouco à linha do Boaventura, que coloca que o direito precede a legislação, o direito é uma coisa construída pela sociedade que num certo momento, dentro da correlação de forças se corporifica no direito positivo, como chamam nossos juristas, mas temos interessantes experiências de comunidades fazendo auto-regulação, no Ceará, eles conseguiram na comunidade pesqueira, o problema da lagosta que tem uma forte subsplantação, eles regularam, aprovaram em assembléias horários de pesca, período, e descobriram que eles nunca seriam pescadores se não garantissem a ocupação do território no litoral, principalmente no Ceará, então eles criaram regras, inclusive regulando a cessão, já que são terrenos de marinha, a cessão das posses, trabalhar a legislação articulando essas duas dimensões, o direito positivo, a produção de direito, e a legislação própria, e  tentando construir consenso, porque auto-regulação é muito interessante, porque ela constrói consenso, que torna viável em muitos casos a obediência da legislação,  e não é só a informação, a questão da educação, temos que ter muito cuidado, porque a informação é igual à banco, o banco só empresta dinheiro para quem tem dinheiro, a informação é muito boa para quem detém a base cognitiva para processá-la, para quem não tem é complicadíssimo, por isso que temos que ter muito cuidado, outra coisa, adversidade, como ela colocou, você tem que ser... Não adianta pensar que para o letrado e o trabalhador rural, quando for discutir isso, não pode ser o mesmo instrumento, o mesmo meio, não é só a questão de linguagem, é uma questão da estrutura cognitiva também, a gente tem que ter clareza disso, senão a gente cai no engodo de achar que uma mensagem marqueteiramente bem elaborada resolve o problema.

Nilda Abdo Gorayb - TURISTREM
Sabe o que eu ia pedir para a Câmara? Não sei se é pedir muito ou é ignorância da minha parte, sabe que  eu estou sentindo aqui? Não estou criticando nossas bases não. Não seria importante que o Ministério do Meio Ambiente organizasse através da Câmara Técnica uma reunião única e exclusivamente dos institutos, das agências, da educação ambiental, do ministério do meio ambiente, e  quando a gente pudesse ouvi-los, a gente sentisse, até para ficarmos mais animados, mais entusiasmados com a questão da educação ambiental, houvesse uma diretriz e não diversas diretrizes.

Laura Maria Goulart Duarte - MEC- Presidente da CT
As propostas de pauta nós vamos tirar amanhã, tá?

Herbert O. R.Schubert - ANA/STC
Eu concordo com a pergunta de Irene, acho que educação ambiental é um instrumento, não só de gestão de recurso hídrico, mas de qualquer outro recurso, e mais do que isso; e ela está na atribuição, está naquela série de atribuições que eu mencionei ali, incluindo a educação, é parte do regimento da agência. Com relação aos comentários do Paulo Gomes, eu já tinha algum conhecimento dessas iniciativas do WWF, com relação à água durante esse ano, e gostaria se fosse possível até de receber mais informações,  endereços eletrônicos, que pudessem servir para nossa análise, acho que seria uma contribuição muito boa para a ANA se pudéssemos de alguma forma contribuir para replicar algumas dessas experiências. Retomando um pouco essa questão do olhar sobre a água mais abrangente, eu gostaria de enfatizar também a importância do comitê de bacia, existe no Brasil, noventa, quase noventa e cinco comitês, em Aracaju, no nordeste houve um Fórum, a reunião do Fórum de comitê de bacias do Brasil, onde a maior parte desses comitês se reuniram, tanto comitês de rios da União, como de rios estaduais, estes comitês têm um papel extremamente relevante, porque, primeiro esses comitês não são organizações não governamentais, são parte do Estado, são criados por lei, são parte do Estado, e têm uma autonomia muito grande, têm representação da sociedade civil, eu acho que é um Fórum importantíssimo, complementando o que já tinha dito aqui, falando da integração entre conselho de recursos hídricos, CONAMA etc, acho que o espaço dos comitês é muito importante para ser trabalhado esta questão, com relação a... O quintas, na realidade não me fez uma pergunta, ele fez um comentário, que achei muito valioso, e  eu concordo plenamente, realmente acho que é muito mais eficaz quando a norma vem debaixo para cima, ela é construída pelos próprios cidadãos, e  retomando à questão dos comitês, essa idéia de comitê de bacia é antiguíssima, existe um comitê na Espanha que  é chamado de “tribunal de águas” de Valência, vem da idade média e se reúne até hoje, e reúne-se em frente da catedral, e em frente da catedral, por que não entram na catedral?  Porque na idade média os judeus não podiam entrar nas igrejas,como havia muitos judeus na comunidade que tinham interesses na gestão da água, eles se reuniam na frente da catedral do lado de fora, e  se reúnem até hoje, é uma coisa que vem de baixo para cima, e aqui no Brasil estamos resgatando essa idéia, um tanto quanto impondo para se criar comitês, nem sempre há condição para se criar um comitê, mas muitos comitês no Brasil foram criados antes da lei, e são os que funcionam melhor, então acho que este é um espaço que deve ser trabalhado, inclusive em termos de educação ambiental e  aí corroborando a proposta da Nilda, com isso eu acho que eu termino.

Laura Maria Goulart Duarte - MEC- Presidente da CT
Então vamos encerrar essa parte da manhã.

(pausa para o almoço)

José Quintas - IBAMA
Pessoal primeiro acho é para  mim que fui um dos que  começaram esse processo da Câmara é muito bom essa retomada, a gente teve um momento na Câmara muito interessante, a gente fez inclusive reuniões regionais, tentando mobilizar mais, mas falando um pouco sobre o trabalho da IBAMA  no nosso caso, como somos um órgão federal de gestão ambiental, nós, a educação ambiental que a gente vem construindo ao longo de alguns anos, caso do IBAMA  é um caso que  começa mais ou menos, quer dizer os núcleos de educação ambiental são criados em 92 efetivamente em 95 a gente consegue ter o primeiro pequeno recurso, para o primeiro planejamento unificado nacionalmente, e  a partir daí em 95 a gente também consegue consolidar e  formular um pouco essa concepção de educação que  a gente vem trabalhando e construindo ao longo, de educadores do Ibama, então o nosso foco e a gestão ambiental, ou seja, nós nos aproximamos, o processo educativo ele se estrutura a partir da questão concreta da gestão ambiental, pode ser a gestão de unidade de conservação, ordenamento do recurso pesqueiro, licenciamento ambiental enfim, e  aí a gente trabalha via comunidade, alguns casos a gente trabalha com a escola mas o nosso foco não e a educação escolar, é o trabalho com a comunidade em cima do processo de acesso e  uso de recursos ambientais. Então a gente parte de algumas premissas que,  primeiro que  o acesso e  uso do recurso na sociedade,  ele é conflituoso ou seja ele é objeto de disputa, não é uma coisa tranqüila na sociedade, há disputas, atores sociais mas bem colocados, mais do que outros nesta disputa, mais estruturados, com mais domínio, com mais capacidade de  articulação, e há aqueles atores sociais que  têm pouca articulação, são profundos conhecedores dos ecossistemas, mas quando cai na racionalidade dos embates na sociedade,  ele leva um tapa, eu sempre lembro dos pescadores de xingó que  só descobriram que  não tinha peixe depois que a barragem já estava funcionando, e o baixo São Francisco acabado, aí encontro o banco do nordeste querendo fazer um financiamento para  os pescadores adquirir apetrechos de pesca, e os pescadores discutindo, uns diziam que pegavam o dinheiro e  depois é coisa de Governo e  dava o calote, o outro dizia coisa de banco não dá, ele toma tudo que a gente tem. O mais importante era o peixe e  não tinha. A gestão ambiental a gente entende como um processo de mediação de interesse e conflito na sociedade,  você tem conjunto de atores, o Estado aí tem um papel na gestão ambiental pública, eu não estou falando da gestão ambiental na empresa, eu estou falando a pública, aquela que trabalha a partir da referência do 225 da constituição, que é o papel no nosso caso do órgão federal de gestão do Ibama, órgãos estaduais, então o conflito é assumido como um dado e  não como um problema, o papel é a mediação, e o conflito é entendido no seu conceito de “bóbio”, institucionalizado, quando não é, temos que  fazer ou seja, é o conflito que  tenta se trazer ele para  as regras, que  os atores aceitem, no caso nosso é ordenamento jurídico, estamos num Estado de direito, a legislação passa a ser mediadora, tanto da conduta do gestor, que ele só pode fazer o que a lei permite, que na iniciativa privada você faz tudo que a lei não proíbe, na administração pública você só faz o que  a lei determina, é uma diferença fundamental nestas duas coisas, então a mediação, a construção de consensos, que não é unanimidade, nós temos que  entender que quando falamos em consenso estamos falando em unanimidade, essa construção de consenso, ela se dá nesse processo e  a gente acha que quanto mais amplo o consenso, mais chance você tem de legitimidade na sociedade, então a gente sabe que  as normas, que a gente consegue alguns processos de ordenamento na pesca que o Ibama fez que conseguiu construir consenso com os atores envolvidos, a chance de obediência é muito maior, e  aqueles atores que  tentam quebrar o consenso, o próprio grupo cobra do Estado como fiador que  garanta, na última defesa da lagosta, na véspera, um empresário de pesca da lagosta, ligou que  tinha um outro cara que estava botando mais de dois quilômetros de rede, no sul da Bahia para  chegar primeiro, pedindo providências, justamente se ele participou de um consenso que  pesca começaria no dia x  e o cara já queria que  na véspera estar lá para fazer a captura, então a idéia é de  você... A gestão ambiental também não é neutra, quer dizer ela distribui, quando o Estado assume, ela distribui custos e benefícios, e  ele em geral em muitos casos muito assimétricos, tanto do ponto de vista geográfico, como social, porque você é... O caso mais acabado é a hidrelétrica, ele é uma coisa que é ver a energia, São Francisco é um exemplo, nova hidrelétrica, energia até para  nós aqui, e  grandes impactos lá, então há uma simetria porque não é um jogo do bem contra o mal, é preciso ter clareza disso, pode ser bom  para  um grupo social e ruim para  outro grupo social, ter cuidado em não enxergar o mundo em preto e  branco, por isso que a mediação de interesses de conflitos são legítimos os interesses de conflitos, têm que  ser trabalhado, tem que  ser trabalhado de forma transparente, e a gente vê na educação um papel importante, de inclusive trazer atores sociais que em geral são vistos como invisíveis nos processos decisórios, por razões diferenciadas, os órgãos ambientais que  não levam em conta a existência porque é pouco organizado, não faz  sua voz sentir, ter eco, esse é o papel ambiental que era trabalhar com esses atores no sentido deles adquirirem capacidade cognitiva, organizacional para poder participar de um ritual que  muitas vezes não detêm, são códigos diferentes, por exemplo, os licenciamentos, as audiência públicas, nós agora estamos lutando para criar depois da regulamentação da 9795, que o decreto determina a colocação de educação de licenciamento, no ordenamento, na gestão de unidade e tudo, a gente está trabalhando no Ibama numa instrução normativa para  definir, normatizar a educação ambiental e licenciamentos de nossa competência federais, e  aí a gente está trabalhando com duas grandes vertentes, uma vertente voltada para as comunidades se capacitarem a negociar os seus interesses, porque às vezes você tem um poço de petróleo, ela interdita a área de pesca por segurança, e o que ganha de...? E mesmo as comunidades afetadas se organizarem para  fazer um monitoramento ambiental, eu acho que se Cataguases tivesse tido programa de educação ambiental que se discutisse riscos ambientais, provavelmente isso não teria acontecido, a população iria ao Ministério Público dos  órgãos ambientais e obrigado... porque a noção de risco, é uma noção complicada que precisa ser trabalhada,mesmo os peritos têm dificuldade de consenso entre eles, tem um estudo muito bom da “aguivante”, sobre o problema da teoria social, do risco, aquela discussão que  a sociedade  é mais de risco hoje do que de classe, eu não estou concordando muito com ele, mas o risco existe,  e  lá então coloca muito isso, então este desafio, uma questão metodológica para nós, porque organizar processo de ensino e  aprendizagem para discutir efeito cumulativo, no tempo e no espaço, efeitos que  não há visibilidade, o cara contamina o rio lá em cima, você não sabe quem é, às vezes a água é clarinha, o metal pesado não tem sabor, então essa coisa... para as pessoas se moverem, se organizarem para brigar, para  defenderem os seus interesses, porque uma coisa é “vou alagar e tirar cinqüenta populações pela hidrelétrica”, e  outra é você trabalhar essas questões de risco, a gente está trabalhando muito, inclusive no monitoramento porque tem medidas mitigadoras, e  todo mundo sabe que o órgão ambiental depois que emite a “LO”, licença de operação, ele dificilmente tem dinheiro para  mandar o fiscal lá ver ou algum técnico, então é importante que a comunidade conheça, tenha clareza do que foi negociado, das obrigações, além dos aspectos específicos de compensação das comunidades. Outra questão séria, é que  nós trabalhamos com coisas muito polissêmicas, por exemplo, uma dela é a sustentabilidade, é uma coisa complicadíssima, você dizer assim “é sustentável a prática quando é portadora de sustentabilidade no futuro”, então eu sei o que  é sustentável no futuro? Quer dizer, como trabalhar, construir um presente tendo em vista esse futuro? Isso são as diferentes dimensões eu sigo um pouco porque trabalho aqui com o Marcel, Bartolo, porque ele pega sete dimensões, acho que reuniu com... interessante porque pega a econômica, a social, a cultural, a ecológica ambiental, porque eles fazem um pouco da diferença para garantir a capacidade desses ecossistemas se regenerem, e  outro é manter a produção dos serviços e a política nacional e internacional, ela é polissêmica, ou seja, você tem de novo a disputa, o nosso problema da educação é de quem trabalha no campo, é de disputa de significados, os atores eles trabalham com  discursos para  buscar o que o burguês chama de discurso autorizado, ou seja, eu quero, o meu discurso deve me dar autoridade a convencer a opinião pública que a minha prática é sustentável, e  a sua não é, então é uma disputa mesmo, e  a gente, é outro desafio para  nós, ou seja, não há uma régua e um compasso pra dizer, e a sustentabilidade é uma coisa também que depende do contexto, onde, como, para quem, quando, pode ser sustentável por um curto intervalo de tempo, pode ser em uma escala é, em outra não é, enfim, você tem toda um problema de trabalhar conceitos, porque a questão da educação ela tem que  trabalhar conceitos e não informações como base, a informação é para  dar sustentável de se trabalhar o conceito, e aprendizagem vai se dar na medida que esse conceito pode se generalizar para situações novas, porque  como estamos num espaço em construção, quer dizer, quem diria que  os órgãos ambientais seriam chamados a licenciar por exemplo, os organismos geneticamente modificados há dez anos atrás; Acho que ninguém colocava isso, quer dizer, um profissional da área, é uma área tremendamente, mesmo no campo de direito, o direito difuso é uma coisa, é muito nova e  veio muito do campo ambiental, do campo do consumidor, quer dizer, antes o direito se pautava muito pelo sujeito do direito específico, de repente você tem uma figura do difuso, porque uma coisa afeta os demais, então e uma outra premissa é que a gente acredita que a questão da concepção pedagógica... Até o Brandão falou “a educação muda as pessoas e as pessoas mudam o mundo”, mas as pessoas se mudam mudando o mundo, um pouco é essa, a gente acredita que  quando você discute a problemática ambiental, tem que se trabalhar de uma visão mais estrutural das questões ambientais, é claro que  eu trabalho a partir dos problemas que  eu vivo, mas eu tenho que dar essa dimensão porque senão eu adquiro comportamentos, por exemplo o da energia, as pessoas, antes de existir o apagão teve o... que ficou numa saia justa enorme, minha filha era monitora, eu disse: E aí como é que  você conversou com os professores?  Um programa que chama conservação de energia elétrica, que a Eletrobrás tem esse programa, de repente você tem uma prova empírica que todo mundo conseguiu  reduzir fortemente e  de repente você criou um problema econômico para  as distribuidoras, quer dizer se não entender a racionalidade que  está por detrás disso, o que é estruturante nesta questão, você fica numa dificuldade muito grande, porque se for apostar só na conduta individual da relação do sujeito com o  recurso, com o  meio, as pessoas podem descobrir que  elas fazem tudo, podem descobrir que fizeram tudo para  corrigir, para  economizar água e  pode descobrir que  nós não temos água, porque ordenamento territorial está detonando a água daqui, quer dizer, é uma questão mas estruturante, então você tem que  casar, por isso claro não adianta, o discurso tem que  ter prática, mas a idéia é de não morrer na praia, eu mudo sim, eu tenho que começar a ter consciência, eu tenho que diminuir no máximo o consumo de água,e não adianta só eu fazer a minha parte, eu tenho que pensar que  há coisas, para  que  coisas mais pouco sustentáveis do que automóvel? Um veículo que  leva muito pouca gente, utiliza um combustível ... poluente e que  não é renovável, é complicado, e no entanto nós vivemos numa cidade que  as pessoas para  se locomover se não tiver carro, a estrutura gera uma conduta contra a sua vontade, daí que  eu alerto muito os nossos colegas, atento a isso, vamos discutir o investimento no comportamento individual, sem trabalhar as questões estruturais levam à alienação e a uma espécie de engano, as pessoas vão descobrir que  foram lesadas, imaginem depois, se continuar o ritmo que nós estamos aqui, a água vai ser buscada lá no São Francisco ou na barragem nova aqui, que daqui a pouco já nasce cheia de esgoto, porque o ordenamento territorial aqui é complicado, é aqui da barragem Corumbá quatro, o Ministério Público já estava argüindo, antes da barragem estar pronta, foi descoberto um problema, nós temos APA federal lá que não consegue... com problemas,  águas lindas, inclusive o veneno corre lá dentro, então essa é outra premissa importante, quer dizer, há que  trabalhar questões estruturais partindo do que é próximo, do que é visível, mas trabalhar, a minha parte não me basta fazer individualmente eu e o recurso, eu e  o meio, mas fazer a minha parte articulando com outros numa causa maior mesmo, porque o sociedade  é estrutura quem não organiza dança, e essa idéia que nós trabalhamos, não é num lugar de harmonia, a sociedade por definição ela é conflituosa, o que faz a sociedade na história humana avançar, o que se busca é o conflito institucionalizado,ou seja, para não ser todos contra todos, então um pouco do preâmbulo... não marquei o tempo quanto tempo falta?  Aí um pouco do que a gente, nós temos uma prática dentro de algumas experiências, nós somos muito poucos no IBAMA, nós temos 90 educadores no IBAMA, inclusive aqui, para você ter uma Edéia o Ibama tem da ordem de mil e oitocentos a dois mil fiscais, não é que  os fiscais não sejam importantes, claro que é e vamos precisar da ação do Estado, inclusive eu disse outro dia para o rapaz da fiscalização, fiscalizar é um ato, você pode ser educativo porque você não vai ser deseducativo em nenhuma prática, o maior ato da fiscalização ela é educativa na medida em que ela pune a impunidade, age em nome do interesse da cidadania, o nosso sonho da educação ambiental é que  a sociedade,  o cidadão cobre não para  pegar o cara que está com o canário, mas que  pegue e  deixe o “peixe grande”, uma coisa legitimada onde seja uma demanda da sociedade, onde pune-se o quebrador do consenso, é como o da rede da lagosta, você tem que  tomar uma providência, porque o cara quer estar com a rede um dia antes estendida, quer dizer quando meia noite e  um da manhã ele faz o arrasto dele e  enquanto nós vamos estar correndo para por a nossa, esse tipo de esperteza, porque se o órgão ambiental no próximo ano, se ele não bancar isso, ninguém quer ouvir este consenso, para que sentar na mesa e concordar para  depois ser “furado”. Então o que a gente quer com a proposta de educação  no processo gestão?  A participação individual e coletiva na gestão do uso e nas questões que afetam a qualidade. Conseguimos isso em alguns momentos, não temos potência, nós somos muito poucos, precisamos de escala para isso acontecer, isso é o nosso calcanhar, nós não temos, na educação sem o educador, o banco substituiu o caixa pelo caixa eletrônico, nós não temos educador eletrônico, a gente pode até ter meios para  auxiliar, mas essa relação humana você pode maximizar usando recursos, mas você precisa dela, e  aí a gente gostaria de ter um educador por unidade por conservação  do Ibama, porque  ele articulava com outros parceiros, não é para fazermos sozinhos, na gerências ter um mínimo de três para  fazer a coordenação, pelo menos um ou dois no escritório regional para  poder a gente, porque no nosso caso tem que  trabalhar colado com os problemas de gestão que  a gente tem, não tem um outro jeito. O licenciamento é um problema seriíssimo, não controlamos o licenciamento, ele entra e aí a gente tem que nos estruturar para  acompanhar, nós não executamos as ações de educação e licenciamento, mas analisar e  acompanhar e  ver se está sendo feito como deve, enfim fazendo os acompanhamentos que  se exige, como é que  a gente parte para  construir o processo de ensino-aprendizagem? A gente parte do que chamamos de situação ambiental vivida, ou a gente parte do problema ambiental, que a gente conceitua ele um pouco como a Isabel, o pessoal do IBASE como dano risco ao meio, enquanto que o conflito já é um dano-risco percebido por atores sociais, então já parte para  a disputa, a potencialidade seja a maior coisa do mundo, um bom manguezal, unidade de conservação  que  pode ser trabalhado o ecoturismo, é um grande sonho você trabalhar potencialidade, mas a freqüência é maior, o problema em muitos casos é o conflito basicamente, por isso. O que  faremos?  Porque aí tem que  fazer uma opção, e aí na minha fala inicial a gente gosta de trazer para processos aqueles atores que  tradicionalmente ficam um pouco à margem, o “olho” do Estado é muito pouco, então a gente trabalha em função das temáticas, trabalha muito com os pescadores no ordenamento da pesca, em alguns casos agora nós estamos começando o caranguejo, ele começa a ser objeto de ordenamento, no delta do “Chico”, o caranguejo lá, ele compra tudo lá, ele açambarca tudo, inclusive a luta de organizar o pessoal para  poder ter um preço melhor e  está havendo uma grande mortandade de caranguejo lá, aliás a costa, talvez nós tenhamos um grande embate do país nesses próximos anos, é a questão da costa principalmente na área nordestina, porque de um lado você tem a PRODETUR, turismo que  expulsa e  do outro acacimba a cultura que está terrível, está detonando, então trabalhamos a ... E  matamos o manguezal, e  está dando muita grana, porque ele dá um retorno enorme para o empreendedor, já detonou o Equador e agora... Então é uma situação e as comunidades estão descobrindo que a forma de se defender é brigar por criação de reserva extrativista, porque a maioria da costa, muita gente de marinha então a demanda, a gente prevê grandes tensões nos próximos tempos nessa área.Os ribeirinhos, o pessoal de assentamento de Reforma Agrária, já na questão dos desmatamentos e queimadas tentando em alguns casos, temos feito trabalhos em alguns assentamentos, sempre dentro dessa escala da possibilidade, eu quero deixar muito claro que são temáticas que a gente trabalha, mas a gente não trabalha maciçamente porque não temos escala, somos noventa pessoas e numa distribuição inclusive mais aleatória possível. Grupos sociais por impactos ambientais, riscos que é a questão do licenciamento que a gente começa, já temos começado com o licenciamento de petróleo em Sergipe, mas que  a gente agora está tentando justamente criar uma instrução normativa, uma coisa, porque  o... é muito normatizada, porque o decreto da 4183 que  regulamenta a política já é explícito nisso, a gente já está tentando, o pessoal da unidade de conservação que no entorno e no interior que determina a natureza também temos alguns trabalhos, buscando gestão participativa, construção dos conselhos, temos algumas experiências, e a gente trabalha com educadores, gestores, porque aí há formação mesmo porque é uma preocupação de muito técnicos, gestores de políticas públicas, quer dizer, você trabalhar com o  pessoal do INCRA, agora a Petrobrás por exemplo quando nos licenciamentos, ... de educação ambiental não tinha ninguém, a gente começou a dizer que construa um programa interno, a gente pode ajudar vocês a terem uma competência, mas tem que criá-la, senão ficaria assim: O projeto está bom que a gente contratou numa licitação?  Vocês têm que  primeiro gerir isso e tentar trabalhar internamente,vocês têm que  ter um programa que não é só para  satisfazer a parte cartorial, porque o problema nosso é que a legislação é vista como um cumprimento duma exigência cartorial, não como uma coisa importante do ponto de vista da proteção ambiental. Então a gente tem muita preocupação de ver essa história de buscar ambientalizar as políticas públicas, pegando os... técnicos, a CHESF a gente chegou a trabalhar um pouco com ela, e a sociedade  civil que  está sempre parceira com a gente, municípios, como a gente tem pouco recurso a gente trabalha sempre com quem já é parceiro com a gente,  aí tem que  dar algum recorte porque  a gente não tem muita situação. Como é que  a gente faz?  A gente organiza processo de ensino-apredizagem com as populações, e aí é muito importante definir o que se produz, eu digo que a população não vai comer essa borracha,  então você tem que  definir prioridades porque também não é tudo,  vamos priorizar e trazer os diferentes atores sociais, e órgãos governamentais para  o processo porque se não você cria  agenda para depois entregar à prefeitura, e o cara fica louco, uma arara com você ou com o Estado, tem que trazer ele já para o processo, não adianta dizer que somos do órgão ambiental e nosso departamento só está interessado aqui em queimada controlada, olha o  papel nosso, é aglutinar essas coisas e trazer os atores para  participar do processo, porque aí a ação nossa ela potencializa ganhos também para a população, e ela começa a se organizar para  conversar com quem presta o serviço, e não você ser intermediário, no início quando houve o seguro-desemprego para a pesca, a gente agiu muito assim, houve um certo momento que a população ia no ministério do trabalho e a burocracia nos estados sequer sabia como lidar, pescador para sair de lá, para perder um dia ... uma vez então explicou levou  “os caras” lá para  explicar, e depois o pessoal sabia onde é e a gente sai um pouco do circuito, para o pessoal, eles é buscar a produção de autonomia, para não criar uma eterna dependência da gente, e ações e projetos porque  tem que  ter prioridades, porque aí você tem que ser muito real não criar castelo de areia, a terceira de reunião não aparece ninguém, a gente sabe que trabalha com isso, nossa base institucional é a lei 9795 e o decreto, existe um programa de educação ambiental no PPA que está terminando e  vai começar outro, porque nós tínhamos duas ações e tinha uma ... sustentável que  a gente tinha uma ação nesse programa do ministério. Só que esse ano não teve dinheiro nenhum, o IBAMA tem que fazer, as diretorias fizeram uma coleta para termos um dinheirinho para trabalharmos este ano, na burocracia botaram nossas ações como projeto, porque projeto é o primeiro que apanha na burocracia, e a gente chamava a capacitação de... como recurso sustentável que era o nome da ação e o PPL tem um programa e tem as ações, e as ações vinculadas a cada executor, com recursos definidos, metas e aí a própria linguagem de planejamento clássico do governo. A gente executa através de núcleos de educação ambiental, e as ações capacitação com populações, e temos um trabalho de capacitação de educadores e  gestores que  a gente trabalha com parcerias, equipe central, professores de algumas universidades, que no IBAMA, quem ingressa na educação ambiental têm que fazer um curso que se chama “curso de introdução à educação no processo de gestão”, é um curso intensivo de duas semanas, depois tem um trabalho, um projeto que  a gente tem que  apresentar para justamente apresentar metodologias para  trabalhar com população e comunidade porque a nossa faculdade de educação, a didática, a psicologia de aprendizado é voltada para trabalhar com educação escolar, com sala de aula, mas para trabalhar com complexidade, com o  jogo de interesses de disputa em comunidades, que a gente sabe que é um conceito que não diz nada, não é uma coisa harmônica a comunidade fala...  na verdade tem um  interesse diferenciado, então você tem que  ter um outro tipo de metodologia e compreensão, e  a gente trabalha com eixos, a gente conseguiu começar as ações, com um pouco de dinheiro que temos nos disciplinamos a ter projetos anuais, para  ser pedagógico a gente tenta levar conceito de ”práxis” dentro do possível no trabalho, então a gente tem coordenamento, que em alguns lugares somos muito fortes, no Ceará por exemplo, recursos hídricos a gente começou a ter aquele convênio com o IBAMA, mas a coisa  não avançou, os nossos custos, oferecemos vagas para o pessoal dos comitês, lá no Rio Grande do Sul, tem do rio Jacuí, do rio federal  que  é o Uruguai, que o pessoal nosso está envolvido, manejo de flora, fauna basicamente o RAN, antigo SENACO que trabalha muito forte com a gente,tem o TAMAR que desenvolve, mas a gente tem um vínculo menor, algumas pessoas já fizeram o curso com a gente, mas eles já estão naquela fase bem desenvolvida no trabalho, já construíram uma boa... TAMAR já tem vinte anos? São vinte anos já?  Então já se constituiu com densidade conceitual, recuperação de áreas controle e licenciamento que a gente já trabalha, incêndio desmatamento muito forte, vamos ver se agora com novos a gente está reforçando, com o novo concurso estamos tentando aumentar o número de educadores, a primeira tarefa é essa, na Amazônia a gente queria trazer mais quarenta, não é muito mas é o que a gente pôde, e pegar o pessoal do arco do desmatamento para  ver se soma com as outras ações, para a gente... extrativismo de recurso florestal e pesqueiro, manejo de cavernas, a gente tem um processo de aproximação com o CECAV, ecoturismo a gente tem provocado mas ainda não conseguimos amarrar bem o trabalho, principalmente agora ... A gente tem uma esperança de fortalecer muito o trabalhado que tem na Amazônia, montando um grupo agora no IBAMA para  isso; Gestão do espaço, porque tem alguns lugares que  articulam o recurso renovável, o litoral é muito comum esse trabalho, ás vezes você pega o recurso pesqueiro mas na verdade o trabalho, a população litorânea briga pela  ocupação, agora mesmo a gente conseguiu no caso do Ceará uma reserva extrativista do “batoque” numa briga muito grande contra um empreendimento muito grande de um “resort” que  iam tirar duzentas famílias da área, aí vai gerar emprego, quantos? As meninas vão para prostituição em Fortaleza, na praia de Iracema, e  aí fizemos lá algumas ações, ... de introdução a gente já fez, vamos para o décimo sétimo esse ano, mais dois, começamos em setenta  e  sete, a gente queria desdobrar  esses em cursos mais temáticos, mas não conseguimos, a gente tem básico de introdução e um processo de gestão ambiental, onde se trabalha um pouco  das metodologias de participação, pesquisa,  para  depois a gente... se num compromisso começar um da turma do rio sob gestão de unidade de conservação,porque trabalhar mais a partir das propostas de pesquisa... trabalhar com diagnóstico rápido, com essas derivações da proposta do “tiolan” e tal que  a gente vem trabalhando. Em Tamandaré a gente tem feito cerca de quase seiscentas pessoas já passaram, gente do IBAMA, gente de órgão do Meio Ambiente, gente da sociedade  civil, prefeituras, parceiros, enfim, inclusive  este ano estamos priorizando praticamente o  IBAMA por causa dos novos, mas esse ano a gente sempre tem... a mistura, o INCRA mesmo, trabalhamos com mais de quarenta técnicos, alguns da “concrado” do MST junto, essa junção é rica, porque quem trabalha com construção do conhecimento, e aí juntando essas diferentes visões é muito bom num curso, a gente tem conseguido, aí algumas coisas que  trabalhamos na formulação da concepção pedagógica no curso de formação do analista, mas que com problemas de embates internos, a gente não realizou na época, e agora estamos tentando retomar, aí é só um rápido exemplo, isso no Brasil é nada, isso é muito pouco, então é só uns exemplos, a gente citou alguns desafios que a gente precisa, porque a gente está no ordenamento mas não está em tudo,  não está em várias... tem outros centros do IBAMA, o licenciamento a gente trabalha com alguns, com poço de petróleo mas não conseguimos criar uma sistemática para ter um fluxo que se entra, analisa, acompanha, como seleciona as empresas, enfim, todos um aparato, prazos a gente não tem, a gente se envolver mais dentro da discussão, da criação, é que  às vezes você cria terríveis embates que  depois de criada fica  muito difícil, fica um estranhamento entre a categoria e a aspiração da população, e dá uma tensão muito forte, e  depois fica difícil ela ter significado pra a população, é importante se a gente conseguir... e aí é um trabalho muito bom essa diretoria de ecossistema nosso, e  é um trabalho, eu tenho notado que  os órgãos estaduais, ele pensam em educação ambiental muito fora da gestão, muito mais voltado para a educação escolar, a gente tentar trabalhar mais essa questão, eles licenciam muito mais do que nós por exemplo: Tem unidades de conservação  estaduais, e  essa questão da ambientalização dos órgãos, a gente vem tentando e agora com a transversalidade da ministra, que ela propõe, vamos ver se aceleramos isso, ... está muito preocupado, que  aí que  a gente... se não fizermos essas alianças e essa racionalidade no partir da formulação das políticas, a gente só correr atrás do prejuízo, por exemplo a diretoria lá de licenciamento diz: O que adianta você me dar uma hidrelétrica para eu licenciar, se a gente não discutiu a bacia toda, então fica... o baiano chama “pinga a retalho”, aí você não tem a visão do estudo ambiental que você precisa ter uma visão maior para  poder discutir uma visão de maior sustentabilidade, mais ampla para  poder depois discutir os casos, aí você vem... o setor elétrico é mais complicado, porque os planos demoram se o país crescer quatro porcento, ...vai ter que aumentar, não sei quantos megawats, megawats significa barramento, daí a área ambiental fica  atrapalhando o desenvolvimento, se chega só para discutir a obra em si, você sempre vai ser o chato, e  aí o caso do Tocantins-Araguaia foi um embate terrível, ainda bem que  houve... agora quando a sociedade  tenciona junto, o papel de mediação se dá, quando não tem como mediar, só tem a pressão, isso é órgão federal, e é outro órgão federal que quer fazer, o Presidente da República quer, aí é um inferno, então por isso que  essa questão de trazer outros atores para o debate é fundamental porque isso reequilibra as coisas, outros olhares, e a idéia de ter um programa mesmo de formação continuada, ou seja, você não tem um curso só, tem a questão do gestor, nossa primeira experiência, montando um para o pessoal as pesca, mas aí é gestão de recurso pesqueiro, trabalhando a idéia de gestão, mas trabalhando numa visão ambiental, e não com o peixe fora d’água, aquela tradição da antiga SUDEPE, que  você pegava o recurso de “persi”, eu digo que vocês conseguiram um modelo de direção... onde estava o estoque a sardinha... e  a água?  E  a ocupação do litoral?  E a população? Quer dizer tentar essa visão sócio-ambiental,  porque ela não é nem biológica, é da biologia pesqueira “extritusensu”, então basicamente é um pouco isso, nós somos como dizem somos poucos, nossa luta agora é tentar ampliar para  ter potência, temos uma concepção metodológica de trabalho, alguma experiência, mas precisamos ter afetividade.

Maurício Marcon - PRONEA/MMA

Primeiro eu vou pedir eu vou ter que  sair. Eu vou parabenizar pela  visão conceitual sua eu acho que o acúmulo e  as palavras ditas onde eu fui de você está se refletindo nas suas colocações conceituais que estão de acordo com que  eu ouvi na ponta, parabéns pelo ponto de vista conceitual, única coisa que me coloca na sua colocação é que  a gente, eu vim hoje aqui, eu vou até explicar porque estou aqui, eu era para estar ontem no seminário nosso interno, aí as agendas da ministra me engoliram, aí fui para  um congresso de manhã, de tarde teve uma reunião do São Francisco, então eu vim para  aproveitar e  colaborar com a Câmara Técnica e  também ter uma idéia do geral de como estão as ações do ministério em cima do diagnóstico mais geral. E aí eu fiquei até depois do almoço meio sem... depois dessa exposição me faltou um pouco de ar, que desafio que temos pela frente, porque esse desafio? Porque aquela conversa sobre a questão da ANA, e  a própria questão que o que Max colocou agora de manhã, está evidente que temos um tremendo trabalho pela  frente, porque nós devemos estar na escala da preparação da política de zero a dez, estamos em dois, porque ficou claro por exemplo, o que você colocou quanto ao companheiro da ANA, primeiro a questão da transversalidade nós vamos começar do zero, por que isso? Porque assim como a ANA dialogava com os recursos hídricos, a partir de uma demanda o Ibama dialoga como suporte das próprias ações do IBAMA, ou seja se a gente não potencializar a transversalidade será difícil implementar a política, porque isso? Porque não vai ser o PRONEA lá dentro da SESEX que vai poder implementar, porque quem implementa a política na prática é a capilaridade do IBAMA, o IBAMA  e o braço do ministério, e  no ponto de vista de recursos hídricos é a ANA, assim como a ANA vem pela demanda, o IBAMA  vem como suporte em cima das linhas de ações do IBAMA, então por exemplo nós vamos discutir a educação ambiental do Brasil, 80% da população perímetro urbano, pela  ANA nós estamos discutindo o recorte de escala de bacia, que é a nível de água, o IBAMA então praticamente só na área urbana nós não estamos trabalhando dos componentes apresentados, eu até anotei um seu, um deles, o outro populações rurais, sem-terra, capacitação de técnicos ou seja, se a gente for fazer uma política de educação ambiental para abranger o máximo da população daquela relação custo-benefício, onde 80 porcento está nos meios urbanos e temos construídos até hoje que é dois ou três, nós temos um área virada para água, recursos hídricos, sem necessidade de estar dialogando com as cidades, e  educação ambiental como suporte das linhas e ações do IBAMA, então temos que  criar um link de interligação entre o que vamos construir de política, qual o público alvo, e como vamos poder implementar isso, nas linhas, você colocou que praticamente... mais com as linhas de ações do IBAMA que  é meio rural e unidade de conservação, é por aí, então na verdade o desafio é enorme. Então uma questão é essa, a outra questão que eu verifiquei na linha escolar, digamos assim, aquela relação com o MEC, também tem um vácuo aí nesse espaço para  ser construído, acertar os tijolos para  serem  colocados, temos os tijolos, vocês já colocam, a ANA coloca, os tijolos que algumas ações do PRONEA estão estabelecidos, com rede etc, mas tem blocos de tijolos que precisam ser mais fortalecidos, lapidados ou até feitos, no caso dessa questão urbana, vemos que tem um vácuo bem grande, e  a outra é aquela relação de massa, se pensarmos nas ações da ANA, ação de massa é muito pequena, no IBAMA é uma ação mais de pontos localizados, ações mais na ponta, ou seja, a questão do tripé presencial, é mais em cima do presencial, a distância fazia o PRONEA, mas de massa não fazia ninguém, do ponto de vista de massa mesmo, comunicação de massa, então é um elemento que  a gente verifica na... se estamos falando de diagnóstico para  discutir uma política, é uma fragilidade que nós temos, naquela pelo menos a concepção do que foi colocado hoje de manhã pelo... ou seja, estou identificando como uma das fragilidades, a questão urbana e a outra fragilidade é a questão da relação de massa, comunicação de massa. Como você falou do convênio, ANA, IBAMA fica mais evidente ainda a discussão, agenda verde de que está no IBAMA  e  agenda azul que  está na ANA e a agenda marrom que  está órfã, então só essas colocações... já que estamos falando de diagnóstico aqui, estou passando minhas percepções. É só uma avaliação.

José Quintas - IBAMA
Nós não podemos esquecer que  existe o SISNAMA, esse é um ator, porque por exemplo, a questão urbana ela é muito mais uma questão estadual do que federal,  se a gente não capilarisar o SISNAMA para  trazer uma concepção de educação ambiental para tencionar na gestão ambiental urbana e  nas prefeituras...  olhe bem a lei, A Maria Tereza foi presidente do IBAMA, ela sabe que naquela época, o IBAMA  tem 180... é loucura, em 92 a federação, os órgãos ambientais estavam se constituindo, mas hoje... os órgãos ambientais, os Ministérios realmente é a linha que fortaleceu o SISNAMA  é a linha central do ministério, porque se a gente não tiver um sistema operando e  não vamos esperar que o artigo 23 ou 24 da constituição que vai regulamentar, não temos que esperar, mas se não tivermos isso a gente está muito ruim, porque mal damos conta do dever de casa, que  na verdade a federação tem que ser implementada mesmo, por exemplo a ANA tem problema...federais, tem que se articular porque  tem as bacias que  se interconectam, se o sistema estadual de rh não funcionar a gente faz gestão, nem governa o país nem a pau, não adianto você olhar a cara do São Francisco e a resto? Então o problema do SISNAMA aí ele é central ou a gente consegue capilarizar, e no caso de educação ambiental constituir os órgãos do Meio Ambiente  a educação a questão ambiental, tirando em alguns lugares ela é muito pouco estruturada, porque a educação ambiental, primeiro porque ela é secundária nos órgãos ambientais, mesmo no IBAMA existe os técnicos e o pessoal que é da educação, nós não somos técnicos, que  discurso interessante como ele traz um significado, porque os técnicos é quem?  É quem analisa EIA/RIMA, é quem aprova um laudo sobre desmatamento, aprova um plano de manejo, quem trabalha no plano de manejo e conservação são técnicos, agora os educadores não são técnicos eu não sei nem o nome que nós temos nessa referência, se nós nos órgãos ambientais é muito pior, e um grave pecado dos colegas nossos de educação ambiental, dos órgãos é que  eles vão bater na porta da escola e  não trabalham com o  objeto, a gestão ambiental que é o dever de casa, porque nós temos este déficit de um lado você tem que  ter a educação escolar trabalhando intensamente formando o cidadão, porque teoricamente o menino de dezoito anos de dezessete, o currículo dele daria para ele entender da camada de ozônio á ameaça nuclear mas não consegue. Então você, ou a gente melhora o padrão da educação escolar, ou... e  ao mesmo tempo vamos trabalhar com a população que está diretamente com os órgãos ambientais ele tem que, porque para  nós o controle social é um instrumento de controle social que torna a gestão ambiental transparente e de melhor qualidade, porque acredito que quanto mais atores você trouxer, vai tirar a melhor decisão, pelo menos dentro daquela conjuntura, então se a gente não conseguir isso, a gente está morto, porque por exemplo os prefeitos... mais um gerenciamento de resíduos, é dever de casa da prefeitura. Agora, é dever de casa, o cara acha que o problema do lixo é o sujeito não jogar no chão, no sul, a professora da cidade que faz fronteira com o  Uruguai, que tem a APA de “biraptuan” nossa, Livramento, a professora disse que íamos discutir o lixo, achei ótimo, mas quando se discute lixo, temos que discutir três coisas, um a racionalidade da sociedade que  produz  tanto lixo, segundo a coleta de destinação, agora como é que o lixo aqui é destinado, na beira de um córrego, então você tem que  combinar logo com o prefeito, senão vai ter inimizades, se ... começar a ser crítica vai cobrar do prefeito o dever de casa, se o projeto de educação não levar isso, então, articule antes o serviço de limpeza, porque a escola não vai... o menino não é gari, e a destinação, então essa coisa, viu Maurício? A gente tem essa briga aí e  daí o ministério como órgão central, ele é básico, ou a gente energiza o SISNAMA e  trás o SISNAMA para  se estruturar, criar bons núcleos de educação ambiental, nas prefeituras ou a gente não consegue. As prefeituras sequer trabalham, no óleo combustível, os postos de gasolina não conseguem lidar com os resíduos gerados pelos postos.

Maryane Vieira Saisse -  MMA
Jardim Botânico do Rio de Janeiro, eu achei ótimo, a sua explanação ajuda demais a gente ter mais clareza dessa discussão do aspecto sócio-ambiental, as práticas de educação ambiental, embora não resolva todas as contradições, todas as nossas questões, mas ajuda muito, me ajudou muito. Eu queria te fazer uma pergunta pensando nas minhas práticas no jardim botânico, guardamos ainda as diferenças, porque o jardim botânico não é um mal seco eu queria exemplar, uma unidade de conservação,  que  aconteceu o projeto de educação ambiental na gestão e  onde vocês tenham trabalhado em comunidades moradoras dessa área, outra questão é da pertinência também do uso pelas escolas dessa área, quer dizer, você acha que isso, o uso escolar, não no sentido pejorativo, uso escolar num sentido de potencializar, otimizar, é assim que eu vejo o uso desses espaços pela  escola, uma forma de você utilizar um espaço que não é a escola, através da sensibilização, levantando questões a partir daí para  desenvolver com certeza um trabalho mais crítico.

José Quintas - IBAMA
Bom eu vou começar até com a questão da escola. Nós tivemos, nós temos um trabalho que acho muito interessante do “parque da serra dos ovos”, lá com a Cimara e o pessoal, ali curiosamente conseguimos avançar muito mais com a escola do que com a comunidade, com algumas tensões daquela ocupação daquela área  que planta flores, aquela comunidade, ali curiosamente quando a gente começou o projeto, quando a Cimara foi para lá,  a gente fez uma oficina lá junto, tendo a rede escolar e associações, várias do Bonfim, e aí saiu dois grandes projetos, um para  trabalhar com a escola e  definir a temática e  outros pegariam o rio “paquequé”, é o rio que passa dentro de Teresópolis, é altamente poluído, contaminado, aliás o tema seria trabalhar nos dois, no caso da escola ele avançou, inclusive trabalhamos com o  professores produziu-se esse material com vídeo,  avançou inclusive a prática de certa forma continua, hoje o pessoal já está avançando em um outro trabalho sobre o “muriquì”, como tema o macaco que estava sendo dizimado, mas com a comunidade a coisa não deu certo, o trabalho com a comunidade, é com comunidade usuária, que  ali no parque, você tem um pessoal que escala, faz turismo de aventura, mas com a comunidade chamada entorno, tirando a escola, a gente não avançou muito. Foi em noventa, noventa e quatro que  a gente começou aquilo lá, Cimara foi para  lá, não avançou, no rio “paquequé”, na escola se discutiu a questão das águas, o rio nasce e toda a discussão que foi feita, no vídeo, e aí é aquele negócio você pega aquele local e  joga longe, saiu bem; Uma outra experiência que  a gente tem curso  e aí é trabalhar com metodologia participativa, com Fred também que  é “jurubatiba”, que é aquele parque nacional de “jurubatiba”,  aí tivemos contra a gente uma coisa ruim, que  a idéia era você trabalhar participação para  construir um conselho gestor, que é a discussão hoje, ele não é um instrumento burocrático, o conselho gestor é um instrumento gerado por uma constituição que cria um lugar de participação, mas a partir de um processo, e  não você baixar no diário oficial um conselho para depois ir  atrás da participação, mas enfim, as coisas na a administração pública às vezes não seguem a ordem  natural das coisas chamada, a gente continua trabalhando com o  pessoal lá da região para fortalecer a participação no conselho e  incorporando outros atores na discussão da unidade de conservação do parque de “jurubatiba”, então nós temos tivemos e  na questão da escola outra coisa a gente diz, a unidade é um espaço pedagógico, é importante que  o aluno vá e  o professor vá para que no retorno possa trabalhar isso no currículo, um pouco que vocês fazem lá no jardim botânico, eu me lembro que nós tínhamos uma “eflexia” em São João Del Rei, que hoje virou uma “flona”, ela é quase urbana, onde tem a fazenda do Tiradentes, eu esqueci o nome dela, essa “eflexia”, um dia uma moça, disse: -Professor eu quero ver como trabalhar com as crianças aqui dentro, eu disse que ela ia “enxugar” gelo, porque cada dia vai vir mais meninos, você tem que trabalhar com os professores para  eles virem para a unidade trabalhar com os alunos, e  mais do que isso, no retorno do currículo retrabalhar, para  não ficar... ou seja a unidade de conservação como um espaço privilegiado pedagógico, inclusive dando um outro tipo de relação que  o menino entre quatro paredes não tem, é uma coisa muito boa, então um pouco isso também, o pessoal trabalha, também tivemos no Acre o trabalho para criar o conselho gestor de um parque,  ou foi a floresta nacional do Macauã, eu não me lembro bem, que  é uma outra área de potencial extraordinário, a gestão participativa das “flonas” para  se explorar os recursos florestais, não só madeira, esse é um potencial que  é um experiência muito boa do IBAMA em Tapajós, que o pessoal fez e  a gente também ajudou, se  construiu um projeto mesmo e  que  agora o pessoal está tentando ampliar, está começando um “itefé”, estão começando agora, porque essas floras nacionais são muito grandes no espaço, é um próprio da União, e  você tem todo um trabalho para a população, pode ser um grande estimulador inclusive de apropriação de renda, e  de desenvolvimento dentro do município, e  não ser um “empata”, um lugar que você territorializa e  não faz nada, o cara vê um outro sentido, tivemos uma experiência em “piaçabuçú” da água, lá no São Francisco, porque aí foi a briga inclusive porque  é um lugar belíssimo, trabalhar a gestão participativa incorporando o  pessoal do turismo, as barracas, os prefeitos que  via  a APA com uma grande limitação, inclusive tinha anualmente uma gincana, em “piaçabuçú” na área de DVS, na área de vida silvestre, proibido que  até na época do Collor caiu um chefe da unidade por causa disso, mas com o ministério público conseguiu se criar regras de convivência e  que  os prefeitos eles acham essas coisas estranhíssimas, e lá você começar a trabalhar com grupos dessa população para  começar ver na existência da unidade uma oportunidade de agregar renda, no caso do “piaçabuçú”, agora tem que  ter sentido para a população, e  o sentido não é só... porque o sentido nosso você está dizendo eu estou criando para proteger um patrimônio que é de todo brasileiro, esse é o sentido genérico para  quem está até mais distante, isso aqui é endêmico, é único é... mas para o cara que está lá as vezes significa expropriar dele o acesso ao recurso, na  “lagoa dos peixes” nós temos um eterno conflito na “lagoa dos peixes”, porque os pescadores não aceitam que com a criação do parque esse problema de pescar, agora ficam, o “enú” tem um parágrafo que diz que enquanto não tirar eles podem continuar extraindo, mas só o pescador, o filho já não pode, o rapaz, Léo foi agredido uma vez.

Maria Tereza Padua - CNC
Eu fico  contente de saber que  no dia onze de setembro que nos não estamos vivendo uma catástrofe, que  eu estou verificando, eu volto animada para o meu estado, estou insistindo tanto que se trabalhe integrado a tal, a gente está vendo que  vocês também têm essa dificuldade, que  o CONAMA é a ferramenta para  que  se possam discutir essas situações entre as entidades, eu estou entendendo melhor o CONAMA, vou chegar lá e vou ao CONAMA no estado de São Paulo, falar olha em Brasília a gente viu isso e é ótimo, a gente tem que  ser um pouco realista, o teu potencial estávamos até conversando agora como uma reunião que tivemos, com o  pessoal da ANTT, ministério, sabe qual é a dificuldade?  Uma coisa se não fizer um treinamento bom de gestão com as bases, as coisas bem definidas, estou sofrendo com a “Ipanema” desde 96 porque fecha, você trabalha a comunidade, você trabalha com a sociedade,  todo mundo animado e  daqui  a pouco não pode, e  você tem que usar até de argumentos para deputado, eu estou numa situação onde nós estávamos conversando isso agora, o ministério dos transportes  que nem me conhecia em um minuto em uma hora, a gente já resolveu uma coisa fantástica, agora porque é a flor Ipanema o que está acontecendo, qual e a dificuldade? Eu não sei, a gente já mandou duzentos e vinte e cinco documentos, eu posso mandar o “duzentos e  vinte e  seis”, a gente tem que  abrir, eles têm que  ser um ponto de referência, os profissionais lá são fantásticos, entende?  Mas porque que  não abre? O que está faltando, qual é o medo?  Entendeu?  Você como um bom baiano está sempre sorrindo, não é como nós lá, mas lá tem que,  porque que  não abre, qual é o problema? Qual é o segredo? O que a gente tem que  fazer? porque não é possível a gente ficar demorando mais porque ninguém agüenta mais, eu confesso uma coisa para vocês nessa administração, me perdoem, mas o pessoal vai cobrar porque o pessoal está de saco cheio, é técnico, é profissional, a gente se mata na base, a gente se estrutura, a gente se autofinancia, a gente luta, aí você vem para  cá... você é de São Paulo?  Vocês não precisam que avalie projeto, ah! Quem é você para  falar um negócio desses? Mas é o que  acontece, o que  falta é passar realidade, uma coisa é vocês estarem aqui, outra coisa é a gente estar lá, entendeu Quincas? O que  seria possível e não adianta eu articular na comunidade, não adianta fazer mais oficina, se as “flonas” não se abrirem, e  abrir eu não quero dizer “entra comunidade eu vou te cobrar dois reais por cabeça”, o que  é que  vai me oferecer lá dentro? Cadê esta programação? O que estes jovens, estudantes ou professor, é que estou falando tanto de educação especial, vai buscar na “flona” que tem o que pode ser apresentado, então Quincas, aonde eu encontro essa resposta legal?

Irineu Tamaio  - PRONEA/MMA
Na verdade há uma diretriz e a gente percebe muito isso, evidentemente que cada unidade essas relações ocorre lá no terreno, você estar aqui em Brasília, agora eu posso dizer que nas “flonas” inclusive, o pessoal da área eles estão numa luta muito grande de tentar essa coisa de participação inclusive eles querem muito isso, no caso de “Ipanema” é uma “flona” genial, porque é um patrimônio cultural de muito boa qualidade, afinal era ali que D. Pedro parava para ganhar força para se encontrar com a Marquesa de Santos.

Nilda Abdo Gorayb - TURISTREM
Você está fazendo algumas colocações que  eu acho extremamente importantes, não tão somente no nível federal, mas você também mais ou menos mencionou isso, uma floresta a gente pode abrir um parque não, é mais difícil, é um enorme erro tanto a nível no nível federal  como no estadual, vou chegar lá, é a gente não abrir essas áreas porque ninguém defende, ninguém ama aquilo que  não conhece, nós temos uma visitação de três milhões de pessoas por ano no nosso sistema de unidade de conservação  três milhões, os EUA só para  dar um exemplo, tem trezentos  milhões de visitantes por ano, é a população dos EUA por ano, nós com todo o sistema que temos que é muito maior em extensão territorial que o sistema dos EUA, temos três milhões de visitantes. A floresta nacional de Ipanema tem toda condição do mundo para abrir para visitação, então não tem nenhum problema, mas no ano passado por acaso eu trabalhei com o professor Goldenberg em São Paulo, na área verde, o Estado de São Paulo tem florestas estaduais maravilhosas, algumas já abertas, mas tem parques estaduais que  eu acho as regiões mas lindas que  eu vi no mundo, têm até uma estação ecológica que  não é aberta à visitação, Juréia que  eu acho a coisa mais linda da face da terra, e  sabe quantos visitantes tem lá? Duzentos e noventa mil por ano, só, se dobrasse essa visitação, se injetaria na região do Vale do Ribeira que  é a região mais pobre do Estado de São Paulo, doze milhões de dólares por ano,  só com o  turismo, ecoturismo é o que a gente pretende, então realmente nos temos uma barreira e  você está batendo muito nisso, mas você tem razão nós temos uma barreira eu não sei porque que  ela surgiu, na década de 60 que  não se abre mais as unidades de conservação para visitação pública, nós temos medo de abrir os nossos parques nacionais estaduais, São Paulo mesmo com a maravilha do Vale do Ribeira, sempre fechado, você esqueceu de falar que dá dinheiro para  os municípios sim, até as APAS é o ICMS ecológico, não é?  Então trás um benefício também, a gente poderia transformar uma região que  é tão pobre, como alguns focos de pobreza no nordeste, que é o Vale de Ribeira em São Paulo numa região rica só com os seus parques estaduais, então eu estou falando tudo isso para  ela brigar pela floresta nacional de Ipanema também, mas também para brigar pelas unidades de conservação do estado de São Paulo.

Irineu Tamaio  - PRONEA/MMA
Eu já conhecia um pouco qual o conceito de educação ambiental que vocês possuem, ele está ancorado muito numa abordagem sócio construtivista, isso é uma coisa com a qual me identifico, vejo isso com você, Elisa, Maria José, vocês têm uma concepção de educação ambiental, que vai além do biofísico,para uma instituição como o IBSAMA, onde predomina uma concepção conservacionista, não estou criticando eles porque também são importantes, no entanto quando eu estava no programa de educação ambiental do WWF, trabalhei muito com os “NEA’s”, da região norte, trabalhei com oito estados, núcleos de educação ambiental do IBAMA, mas percebo que no “NEA”, lá na frente eles têm uma concepção totalmente diferente, que às vezes não corresponde muito com a concepção que tem em Brasília, não digo que têm que ser homogenias as leituras de educação ambiental, mas queria saber como que da relação de vocês daqui de Brasília que têm uma leitura um pouco mais avançada na minha concepção de educação ambiental, do que os núcleos de educação ambiental nos estados, que tal trabalharmos mais com formação desses grupos? Por que não pensar em estabelecer algumas estratégias e redes com esses “NEA’s” para poder estar trabalhando com eles noções um pouco mais sócio construtivistas, você já desenvolve isso? Pensa sobre isso?

José Quintas - IBAMA
Na verdade, que ano vocês mais ou menos trabalhou?

Irineu Tamaio  - PRONEA/MMA
Eu trabalhei em 98 de dois mil e dois.

José Quintas - IBAMA
Nós temos duas coisas, a constituição dos “NEA’s” foi se fazendo pelo voluntariado e por diferentes visões de educação, algumas pessoas entraram no processo e  avançaram outras, menos, e a região norte você tem um problema que é o lugar que o estado brasileiro é mais frágil, é onde que  nós temos grupos menores, com um menor rumo, o que  a gente está fazendo, toda pessoa hoje do IBAMA  que vai para educação ambiental tem que passar pelo curso, essa é a primeira condição, segundo tem assinar um compromisso de ficar quatro  anos  na área, é um compromisso ético, agora o que a gente está tentando fazer é ampliar, e agregar mais massa crítica, que  agora por exemplo com os novos jornalistas, a gente vai ter,alguns “NEA’s” são  avançadíssimos, Ceará é de alta qualidade, Alagoas, Minas. Agora, o problema nosso é que é muito pouca gente, quando se começa a desenvolver às vezes e gente meu trabalho envelhecido muita aposentadoria, para se ter um exemplo, o Roraima, temos só uma pessoa, no Amazonas, tem praticamente Olinda, no Pará, nunca conseguimos engrenar no Pará, tinha três Otávio’s, sempre um estava fora, o Amapá, complicadíssimo, Espírito Santo não temos, o Iberê só tivemos quando a Selma foi há cinco anos atrás, nunca mais, o Espírito Santo hoje praticamente não temos, a Bahia nós temos alguma coisa no interior, na capital não temos grupos, a Cimara está saindo da serra dos ovos para ver se aglutina, e a gente vai incorporar novos analistas do interior, porque o concurso botou gente no interior, e o que a gente faz? Além do curso a gente exige o projeto, o projeto segue a mesma concepção, o projeto é analisado, o sujeito é obrigado a refazer, tentando criar esse diálogo pedagógico, agora nós também sabemos que tem pessoas que não têm a base cognitiva, porque a gente não tem, a briga nossa é que  o IBAMA  no próximo concurso tenha seleção para educador, porque você começar com uma pessoa que não tenha a mínima formação pedagógica é muito difícil ou a pessoa foi muito envolvida pelo processo e  aí por uma questão, um pouco a minha história pessoal, eu era da física eu me encantei com a educação, mas a questão é muito complicada, o cara que é um engenheiro de repente, ou ele tem uma motivação muito grande, para estudar, ou fica em outro mundo, outra construção, a pessoa que vem de ciências humanas já tem uma afinidade muito maior, no IBAMA fomos construindo assim, engenheiro de pesca motivado, venha, faça o curso, muita gente faz e não fica, não consegue, no Norte é muito difícil fixar gente, Mato Grosso só tem um cara, Sul é um também.

Paulo Robson de Souza - ECOA
É sobre isso que  eu queria falar aqui eu vejo que  vocês têm alvos muito claros, usando suas palavras a base conceitual de vocês é muito boa, enfim, conceitos muito bem estabelecidos com critérios muito bem treinado, a biblioteca do núcleo no Mato Grosso do Sul é uma das melhores, mas o grande problema vocês têm os braços menores do que as intenções, a vontade de abraçar o mundo, de querer fazer um bom trabalho é muito grande, eu vejo que  esta Câmara ela pode fazer algo por isso e no momento estamos discutindo o destino do dinheiro das multas, quando eu era Conselheiro do Fundo Nacional de Meio Ambiente nós provocamos o IBAMA dentro da reunião do conselho a esse respeito, e  a questão foi a seguinte:  de onde saiu esse número na época 80% do dinheiro da Petrobrás naquela época, aquele grande derramamento de óleo no Rio de Janeiro, 80% vai para o Ibama e  10% para o fundo e 10% mais para onde, de onde saiu esse número? E eles apesar de  admitirem que eram números artificiais, que eram números  que era uma proporção que foi inventada na época para poder dar um destino ao dinheiro, realmente não tinha e  que  nós pedimos na época é que se apresentasse uma planilha, porque nós pretendíamos que  parte da verba fosse para o IBAMA, realmente para  cumprir as suas necessidades, e outra parte, a maior de preferência fosse para o Fundo Nacional do Meio Ambiente, porque na nossa concepção é uma verba oriunda de um crime ambiental ela só pode ser muito bem gasta se for para ela nunca mais acontecer, para  combater a origem inclusive, defendíamos uma regionalização do  uso da verba, não por estado, mas por bacia hidrográfica, que  foi o caso de Minas Gerais agora, que aquele dinheiro não pode ir para o Rio de Janeiro, tem que ir  para Minas também, então eu acho que vocês mereceriam dentro dessa verba de multas que  vai para o Ibama, vocês mereceriam destaque, um contigenciamento da verba para  apoio aos núcleos, mesmo que não seja possível contratar mais gente, existe a prerrogativa de vocês fazerem convênios com a SIP’S, com universidades, quer gente boa, bem intencionada e mais barata do que estagiário? Monta-se uma equipe muito boa, você nem tem que  ter uma autonomia financeira para poder ter carro e combustível, enfim ter um tratamento digno dentro do IBAMA, para  que  vocês efetivamente possam dar vazão a todas essas intenções de vocês, eu acho que a nossa Câmara Técnica pode contribuir levando para o CONAMA o fatiamento desse bolo, dessa verba que  vocês recebem, independente de dizer o quanto vai para o IBAMA ,o que  estou propondo é que a grana do IBAMA, uma parte dela seja contingenciada para educação ambiental, contratar o SIP’S, vocês não precisam inchar os quadros, eu penso dessa maneira, podem terceirizar, e  outra coisa que  acontece muito bem no IBAMA no Mato Grosso do Sul, nós temos oito unidades espalhadas pelo estado, ou seja o IBAMA  é muito capilarizado, usando o termo da moda, seria muito fácil vocês realizarem ações no interior para evitar que  os problemas da multa aconteçam.

José Quintas - IBAMA
Mas nós estamos tentando, até para se fazer parceria hoje, a gente não tem nem quadro, no máximo... “previfogo” e educação, o cara absorve... nós somos tão poucos que eu conheço todos de nome.

Maryane Vieira Saisse -  MMA
Obrigada Quintas. Vamos encerrar esse bloco. Gente só um pouquinho para  a gente dar continuidade aos trabalhos sem prejuízo das outras exposições,nós temos um pedido de inversão de pauta, a colega  da Maryane, podemos dar um intervalo agora depois a apresentação dela, então dez minutos para o intervalo.

(Após o intervalo)

Maryane Vieira Saisse -  MMA
Bem depois dessa exposição conceitual e didática, que elucidou tanto, nem vou me atrever a entrar em tratamento teórico sobre o caso, elogiando, Quintas. Eu vou fazer o sentido inverso, eu vou trazer a nossa prática a partir de atividades bem concretas de um trabalho que  já tem dez anos, e  abrir hoje, não foi à toa que falei isso de Quintas, é porque é claro  a gente parte do inverso, o jardim botânico do Rio de Janeiro está ali com suas coleções, com seu trabalho voltado para uma pesquisa botânica, e inevitavelmente a gente trabalha colado na questão conservacionista, mas como nossos colegas teóricos dizem, para  tratar de questão da questão conservacionista, não tem que  ter obrigatoriamente uma prática conservadora, então a gente parte exatamente desse princípio que a partir dali a gente pode abrir para uma análise mais reflexiva, buscar um trabalho que a partir de um visita, um contato com aquele espaço, que  a gente trouxe algumas imagens, só para ilustrar  onde nós nos inserimos, onde está inserida a educação ambiental naquele estudo de pesquisa, a partir daí puxar é para nossa prática, estamos num processo agora de expansão do trabalho, nossa equipe cresceu, ano passado tivemos concurso, entraram dois novos técnicos dentro da equipe, estavam também em processo de formação continuada para  implementar o trabalho, agora a gente está abrindo mais, exatamente esse diálogo que hoje a gente consegue fazer aqui, através da abordagem do Quintas, ajuda muito a pensar isso, da possibilidade, não é nem da possibilidade, mas do quanto é viável, a partir de uma atividade de um espaço como o jardim botânico, as passagens às vezes são tão pontuais, são passagens, como é que  a gente consegue dar um  salto pensando no envolvimento de educação para gestão, de que maneira podemos avançar, e  aí enfim eu vou começar tratando da missão porque o jardim botânico trabalha com tripé de conservação  pesquisa e  educação. E  dentro dessa linha quer dizer, uma abordagem daquelas coleções vivas que a gente tem, a gente trabalha voltado aí na perspectiva de atender a escola, a visita escolar, que  é o contrário, não somos nós que saímos, existe uma demanda muito grande de visita escolar, isso é uma história longa no jardim botânico, sempre foi, o jardim botânico como instituição, não só nacional começou muito ligado com a questão do ensino, de botânica, de medicina, muito aberto também para o público escolar, incrementou muito na época do Frenet, com as aulas passeios, e  vem crescendo muito, então a nossa intenção, aí por um lado com certeza atendendo uma demanda, e  por outro lado querendo dar um salto no sentido de não estar reproduzindo trilhas educativas para escolares, a gente quis trabalhar com o  professor, centralizando o professor nesse processo e  dando autonomia para  ele, não só no sentido de enriquecimento daquela visita de municiá-lo com mais material e  provocações para  que  avançassem nesse trabalho com a sua turma, trabalho de educação ambiental, mas também na possibilidade de dar um  desenvolvimento maior, não só no sentido desse professor voltar para  sua escola, incrementando o projeto, mesmo ainda pensando em termos de enriquecer disciplinarmente cada abordagem feita, mas num sentido mesmo de se tornar um parceiro, isso a gente tem conseguido, numa determinada margem de viabilidade, agente tem conseguido, porque são escolas recorrentes, elas retornam, os professores desenvolvem com a gente outros projetos, a gente consegue perpetuar com algumas escolas, é claro que  aí, envolve viabilidade de acesso, se a escola é mais próxima, o jardim envolve, no caso de Duque de Caxias, que não é um município muito próximo, mas tem uma secretaria que  desenvolve um trabalho pela sua secretária municipal de educação, com os professores desenvolvendo museus, capacitação de professores para retorno deles com suas turmas, e a gente consegue desenvolver um trabalho mais permanente consegue avançar para uma linha que  não é mais tão pontual de uma sensibilização feita com esse professor para uma primeira visita, pegando desse projeto , que é voltado para o professor conhecendo nosso jardim, ele se organiza através de roteiro, esse roteiro básico nós criamos pensando na possibilidade de englobar questões, não só com os recursos florísticos ali presentes, mas pegando a questão do rio dos macacos,é um rio que corta o jardim botânico, ele tem uma história significativa dentro do Rio de Janeiro, ele deságua na lagoa Rodrigo de Freitas, com isso acarreta questões... do Brasil, poluição, envolvimento de comunidades, é um recurso que a gente trabalha, a questão não só de flores e fauna, a gente faz sempre uma abordagem dos usos, envolvimentos antropológicos que  envolvam de cultura, então a gente tenta, não só pegar uma abordagem interdisciplinar, mas favorecer um envolvimento de todos os professores da escola, então com isso não temos aquela coisa de  não é mais o professor de ciências que  faz atividades, ao longo do tempo a gente já conseguiu envolver o professor da sala de leitura, o professor de matemática, o professor de artes. Nesse roteiro a gente também trabalha a  história da instituição, é uma história profundamente ligada à história do Brasil, para a história da ciência do nosso país, já como instituição científica, os monumentos, o levantamento de estátuas, estufas que  existiam no jardim, regulamento de uso público, tudo isso tem trabalhado, não só com informação, mas também com atividades sensibilizadoras que  a gente faz ao longo daquele espaço, a gente procura enfatizar a questão da diferença dos espaços, a gente entende que  aquele espaço dentro da cidade do Rio de Janeiro, é riquíssimo para ser trabalhado, pensando na questão da conservação,  pensando na questão das diferenças, a gente transborda essa questão para  todas as diferenças que a gente possa trabalhar, e para entendermos porque existem áreas como o jardim botânico, do que eles se servem, porque os espaços urbanos, faz tanta diferença naquele contexto, aquela área ali, o que significa isso ali na vizinhança, naquela cidade. Nessa atividade o professor recebe esse material que  é um produto desse projeto que vem com as informações, não tão elaboradas quanto um percurso, mas sinalizadas para que a partir dali ele organize o seu roteiro, a partir desse roteiro básico, ele organiza para a visita dele, o roteiro que ele quer trabalhar, as informações, o percurso dentro do que  a gente vivenciou ali, que mais interessa ao trabalho dele, dependendo do que ele quer abordar naquela visita, e  recebe uma declaração, como é que  é essa história da declaração? Nós começamos a elaborar esse projeto, até para  atender de uma certa forma essa demanda dessa escola, vimos que o caminho legal seria esse trabalho com o professor, só que  no mesmo período, isso foi em 93, no jardim começou aparecer uma série de depredações, e  aí é claro sobra sempre para o adolescente, a criança e a escola, e a gente mas fomos quase que obrigados a assumir o treinamento como obrigatório para  visita, isso foi um caos para a gente, porque para o professor para  entrar numa área pública, ele diferente de todo visitante que tinha que pagar para entrar, e não podia, ele tinha que ter o treinamento que na época a instituição colocaria nas rédeas aqueles alunos estudantes em visita, foi um momento complicado, mas conseguimos converter isso de certa maneira, dizemos que isso não existe e não é legal, conseguimos que ele ficasse pelo menos como facilitador para visita, o que acontecia o professor com treinamento, ele tinha isenção, e aí foi uma jogada interessante, porque muitas vezes a gente via assim tinha dificuldade, a gente sabe o que é uma escola sair do seu contexto escolar, o que envolve o professor organizar visita, o que é o professor antes disso, ter uma tarde, e esse treinamento acontece durante uma tarde inteira ou acontece durante uma manhã inteira,o que  o envolve conseguir essa liberação da escola, ele conseguir dentro da sua grade de horários, o que se tem para fazer, mas a gente conseguia trazer esse professor que  ás vezes chegava injuriado porque era complicado, ele entrava em contato com outros professores, um professor da escola particular do Rio de Janeiro, de repente ele faz o mesmo roteiro com abordagem diferente, com enriquecimento de colegas, de outros municípios, de outras séries, e dividindo coisas que ele não tinha tempo de dividir com os seus pais na própria escola, como de realidades diferentes, isso começou ser uma troca super interessante, tinha um retorno no final que “olha a gente quer outros roteiros, a gente tem interesse no nosso conselho de classe, a gente a partir de uma atividade, a gente consegue puxar um projeto para a escola”, então a gente via que era pertinente daquela maneira, hoje como a gente acha que existem vários grupos que  podem ser feitos, nós não temos um roteiro básico, pode ser uma opção,  a gente quer desvincular da questão do ingresso, liberar para  os professores e  convencê-los, quer dizer, seduzi-los com possibilidades maiores para  outras escolhas de trabalhos que podem se desenvolver ali dentro, com roteiros, práticas diferenciadas, e  cursos mais elaborados que  eu vou falar depois. A partir dos roteiros feitos com os professores a gente criou um outro projeto, esse projeto já era para trabalhar com a turma, mas o que a gente fez, primeiro queríamos privilegiar o professor que consideramos como parceiro e tinha atividades passados com a gente, e  a gente acreditava que  realmente era assim que  a gente ia continuar dando o retorno desse professor na escola, então esse espaço que é o laboratório didático onde a gente recebia diretamente turmas, a partir de elaboração temática, ali gente trabalhava com os alunos médio do ensino fundamental ia até o médio, mas o professor que fez treinamento, não que o outro não pudesse, mas é uma forma da gente garantir a continuidade e fazer valer o que  a gente estava acreditando ser um valor a mais pro trabalho dele na escola com o treinamento, então o que acontecia neste espaço? A partir de um tema a gente criava todo o material não só de cenários, a gente foi elaborando mais, depois conseguimos envolver uma equipe que já trabalhava com cenários, inclusive uma que saía em escola de samba, depois começaram a trabalhar com museus, e  no caso com a gente lá e desenvolvemos também jogos, jogos que sempre favorecessem  trabalhos de grupo e  que  tivesse tempo de reflexão, e os objetivos era a sensibilização e a reflexão  crítica diante das questões ali tratadas. As abordagens feitas, narração de histórias, observação, isso é claro, respeitando até a lógica de estarmos ali, também usando a educação científica, como um instrumento que para trabalhar também a educação ambiental a gente tinha sempre uma bancada, com instrumentos ópticos de pesquisa botânica, sempre lâminas, sempre material colhido, sempre prensas, enfim, sempre material botânico à disposição e  iam acontecendo também, além de jogos didáticos, atividades que podiam... sempre relacionadas àquele  contexto, tudo que a partir daquele momento se vivia ali dentro, estava direcionado ao que a gente estava trabalhando, o tema elegido naquele momento. Esse caso por exemplo, já é no espaço lá do laboratório e era o tema daquele momento a gente trabalhou com naturalista amador em cima de uma bibliografia que tínhamos disponível na nossa biblioteca de infanto-juvenil, a gente trabalhava com a motivação sensibilização a partir dos sentidos, que  são os sentidos? Elementos primários que  mobilizam qualquer pesquisador que insere em você na natureza, então a gente começava a trabalhar com todos os sentidos, acabava trabalhando cadeia alimentar, naturalismo, taxonomia botânica o código de ética. No caso da água porque a gente sempre parte assim da realidade, a gente foi trabalhar a água, a gente trabalhou o rio dos macacos, a então como é a gente fez? A gente no caso, a gente faz toda uma abordagem pensando com quanto recurso, mas inserindo no contexto daquele rio, que  rio é aquele? No caso rio dos macacos, é esse o nosso rio, então como é que  é a história do rio dos macacos, como é que  aquela comunidade vivenciou a história, como é que  falaram os seus avós daquele rio, aí a gente ia coletava água daquele rio, voltava para o laboratório, a planta que  estava lá de análise, era uma “ninféia”, aí depois a gente estava nossa localização é junto das medicinais, aí tem um área pequena de tanque, então a gente fazia observação ali também, não teria sentido a gente concorrer com a área externa, então a gente tentava fazer sempre uma ligação entre o que é desenvolvido ali dentro e  o que  a gente encontrava na área de fora. Aí um outro caso, a Amazônia, Mata Atlântica em busca das plantas...aí foi o segundo movimento às vezes é assim o cenário era reutilizado, a gente reinventava com aquelas peças do cenário uma outra leitura do mesmo tema fazendo uma outra abordagem. E o último foi no final do ano passado, foi o jardim botânico com jardim de história pegando muito pela história daquela comunidade ali, história do jardim botânico no contexto da história do Brasil e  trabalhando aspectos desde os personagens que envolviam aquele jardim, o guarda, o jardineiro, o menino que visita, as relações que se estabelecem ali dentro. E aí o que acontece?  Nessa nossa perspectiva de avançar com esses projetos a gente queria reformular um pouco essa coisa de trabalho com escola, eu acho que a gente tem que  abrir mais, é questão importante, a gente tem que  garantir uma visita qualificada, a gente tem que  favorecer, a gente não tem que  direcionar, não somos nós que vamos dizer: - Aquele professor qual é a visita ideal, o que é um visita qualificada como se a dele não fosse, mas a gente tem feito pesquisa, e tem observado que  são vários os objetivos que  levam o professor àquele espaço, nem é só sair de uma área de tensão na escola, nem só buscar complementar a sua disciplina, nem dar início ou finalizar um projeto de educação ambiental ligado ou à alimentação ou às hortas medicinais na escola, mas às vezes  é até uma forma de criar uma dinâmica diferente, criar metodologias diferentes porque é ali de repente, que  ele consegue trabalhar com a interdisciplinidade que  na escola ele não consegue, então eu acho que nesse sentido a gente deve a esse público, que é um público que merece nesse sentido, um atendimento diferenciado, uma gama maior de possibilidades, e para isso, até lembrando eu estava conversando depois sobre a fala do Sorrentino, ele falando da educação presencial e  da virtual como uma possibilidade de complementação, a presencial nesses casos de comunidades são pontuais, passam e  eu acho que a virtual até como rede, como possibilidade de comunicação é interessante, mas na verdade eu acho que é papel também desses espaços, com esse potencial, dar formação continuada também, oferecer formação continuada também, no sentido não só de prática, mas de teoria também, e para isso hoje em dia contamos com a escola nacional de botânica tropical como um espaço para  favorecer esse seguimento voltado mais para uma formação continuada de professores, nesse sentido, não só de práticas; outros roteiros também estão já em andamento, isso aí é uma avaliação de professores, na época a gente tinha pensado mais voltado para a educação infantil, mas depois voltamos,  a gente buscou pelo conceito, a gente criar um roteiro pensando na questão da sensibilização de usos de toques, de vivência mesmo, roteiros voltados para Mata Atlântica, região amazônica, coleções de estufa, a parte mais cultural que  tem no jardim. Aí também já seria um outro roteiro da conquista do  ambiente terrestre pelas plantas, e  agora não mais falando só da questão do atendimento á escola, mas no sentido do que a gente está querendo avançar a gente está começando agora um trabalho, já estamos avançados na parte de diagnósticos, mas de trabalho com a comunidade da área do jardim, que  é um área  já bastante invadida, o que  não era inicialmente, como acontece com a maior parte dos parques nacionais, inicialmente começava com habitação para funcionários, porque os parques ficavam  distantes, alguns iam morar, só que  vai expandindo e  hoje nos já temos uma área não só bem na parte interna do parque como na parte de traz bastante invadida, e  isso é um problema, é uma área de conflito, uma situação complicada de trabalhar, porque por diversos momentos, estaríamos na  terceira etapa, já tivemos fases de aproximação, no sentido de inseri-los mais dentro daquela área, como também tem momentos que a instituição entende como invasores devem sair daquele área, e o jardim deve assumir, então são questões que  sempre estão à tona, quer dizer, os conflitos ás vezes aflora mais, ás vezes  menos, mas a gente também está querendo parar de ficar esperando como se o conflito uma hora fosse acabar, dependendo da instituição tomar uma medida uma medida definitiva, e  de alguma forma inseri-los num trabalho nosso, então a gente está querendo começar um trabalho com jovens da comunidade, a gente já viu que seria um grupo interessante neste sentido, seria um grupo que está próximo e  para inseri-los como monitores de atividades educativas no jardim botânico, a idéia não é só essa, isso começou como um projeto, na época da comunidade solidária houve um projeto voltado para jardinagem, e depois cresceu para uma monitoria espaço-científico, uma parte dela acontecia no jardim, mas ligado aquela perspectiva do comunidade solidária, acabava que o prioritário não era o que estava na comunidade, obedecia outros critérios, a maior parte vinha de fora da nossa área, e o que a gente está querendo fazer agora, não só trabalhar exclusivamente com aquela comunidade que  está ali no jardim, como também nessa perspectiva nas atividades educativas que  estão começando lá dentro. Outra vertente que estamos trabalhando hoje é essa de capacitação e  educação ambiental  em jardins botânicos inclusive é uma incumbência do jardim, e o primeiro já foi feito agora, o jardim botânico em Salvador, teve um resultado bem interessante, é até porque não é só com uma equipe de educação ambiental, o interessante é exatamente isso, a gente vai e  trabalha com toda a equipe técnicos de jardim, então já começa a disseminar uma relação diferente que  não tem aquela coisa assim, do pessoal que  está na educação, que  aí entra em choque, com uma compreensão diferenciada, mais conservacionistas, que  é claro tem, e numa área dentro de um instituto de pesquisa botânica,mais ainda que  é uma incompreensão, que  está muito ligado o nosso trabalho a divulgação científica da pesquisa botânica, e  a gente entende que  é interessante como instrumento, não é nossa finalidade, e  nesse caso é isso que  é legal, se trabalha com toda equipe técnica, está dando um resultado bem interessante também. Isso também vídeo conferência que  está começando a fazer, visitas virtuais é uma forma da gente poder abordar professores que ainda não têm acesso ao jardim, aí entrando aquela discussão da Eletrobrás, quer dizer não foi feito sozinho, dentro de uma das temáticas do jardim foi no mesmo período do convênio com Furnas que  era o  diagnóstico da situação de energia dentro do jardim, curso para a comunidade de funcionários e temporários do jardim, e o  trabalho de monitoria com a famosa casa energizada, mas enfim é exatamente até que  diluía porque  não era só ela, tinha um contexto geral de jardim também sendo trabalhado ali, acho que enfatizava esta questão ali, como faz para economizar, olha o que acontece quando gasta demais,enfim e  morreu nisso. E  é isso é isso daí o resto são grupos ou comissões enfim. Acho que era só.

Irineu Tamaio  - PRONEA/MMA
Maryane eu queria fazer uma consideração é um conjunto de atividades que vocês têm, que na sua exposição ficou bem claro, a forma pragmática que vocês têm, trabalham muito com formação permanente de professores e  educadores, que  são um conjunto de várias atividades, essas atividades elas têm alguma interface...

Maryane Vieira Saisse -  MMA
Dentro do mesmo projeto são atividades que  estão dentro desse projeto maior que é o conhecimento do nosso jardim que a gente a partir dessas atividades busca ter uma atuação mais voltada para o projeto, o que programa maior de educação ambiental mas elas se dão através de uma forma bem pragmática.

Irineu Tamaio  - PRONEA/MMA
Não mas onde eu queria chegar é em outro ponto, que são bem pragmáticas, são bem pontuais, existe esta inter-relação entre elas, mas vocês têm algum sistema porque nós educadores temos uma dificuldade muito grande, e é uma discussão que já vem a dez anos, monitoria, avaliação de processos educativos, sobretudo em educação ambiental, e  eu vejo o produto de vocês um produto muito claro, bem definido, vocês têm muito claro o objetivo, qual o resultado esperado, quais são os grupos beneficiários, vocês têm alguma discussão sobre avaliação, algumas estratégias, vocês pensaram alguma metodologia de avaliação e registro dessas ações?

Maryane Vieira Saisse -  MMA
A gente tem, a gente faz a avaliação em três momentos, a gente faz a avaliação no ato que o professor desenvolve com a gente a atividade, a gente faz a avaliação, na visita dele através do roteiro didático, naquele material que é entregue a ele tem uma avaliação, que  é posterior à visita, do uso que  ele fez, do encontro do  projeto da gente com a perspectiva dele, e  depois o retorno na atividade laboratório didático, que  também não são exatamente avaliações qualitativas, mas elas não são tão fechadas, elas dão margem para a gente perceber de uma certa maneira como é que  está o andamento do projeto, e  no ano passado a gente chegou a fazer uma avaliação qualitativa, fizemos um movimento contrário, a gente foi às escolas, então a gente pegou eram 30 escolas, 30 professores que  tinham passado pelo treinamento naquele ano, a gente às vezes fica numa concepção para um lado, o que o professor está buscando é mais ou menos, não que esteja ligado ao que a  gente está podendo crescer em termos de roteiro, mas dentro de uma perspectiva de educação ambiental, ou que ele vai só complementar a aula, aí ele dá um  outro retorno, foi interessante analisar a questão do básico, e apontou até no sentido, é assim, eu achei que  ia encontrar mais críticas à proposição que a gente tem, de dar esses roteiros para os professores do que de fato encontrei, eu encontrei muito mais foi sinalizando faltas que fazem, outras opções de roteiros, outras formações de  formação mais continuada com os professores, eles estavam muito mais abertos a esse tipo de trabalho, do que eu imaginava, tendo em vista a rotina do professor, tendo em vista o uso que  eu achei que  ia ser muito mais pontual, a gente tem essa avaliação.

Nilda Abdo Gorayb - TURISTREM
Quando você abre essa questão do botânico, você sensibilizou o professor, a questão do turismo foi aplicada? Você compatibilizou, abriu para o turista, usando o professor como monitor?  

Maryane Vieira Saisse -  MMA
Nesse caso a gente trabalha com o professor como multiplicador para sua escola, no caso do turista, visitante comum do jardim botânico, a gente tem outras atividades envolvendo, alguns momentos a educação ambiental trabalha conjuntamente, por que aí tem uma... faz parte do próprio organograma da instituição, tem o centro de visitantes que  faz atividades, mais ligadas a habitantes comuns que em alguns momentos a gente utiliza até material, que a gente também trabalha com a escola, com professor no  laboratório didático parte desse material, mas como o material de informação mesmo a gente não chegou...

Nilda Abdo Gorayb - TURISTREM
Haveria possibilidade de  um intercâmbio, por exemplo em estar levando a secretários municipais de educação lá para  vivenciar esse trabalho?

Maryane Vieira Saisse -  MMA
A gente quando oferece essa atividade, não seria só do professor seria do professor e  interessados ou entre pessoas envolvidas num processo de educação ambiental, o pessoal que estava envolvido fazendo trabalho ligado a reflorestamento lá na “pedra branca”, os técnicos todos participaram, comunidade está envolvida em um processo de educação ambiental, aí a gente faz especificamente a gente faz um outro tipo de abordagem, incorpora outras questões, aí a gente faz, não voltado só para  aquela prática do professor, aí é um roteiro à parte, aí a gente faz.

Nilda Abdo Gorayb - TURISTREM
Parabéns, viu? 

Maryane Vieira Saisse -  MMA
Obrigada.

Irineu Tamaio  - PRONEA/MMA
Ninguém mais quer falar alguma coisa?  Maryane, mais uma reflexão, eu fui funcionário do horto florestal da cidade de São Paulo, na zona norte, junto ao parque estadual da serra da Cantareira, eu trabalhei por um período de três anos, era responsável pelo programa de educação ambiental na zona, na área pública do parque, e  o diário oficial do estado,  ele publicava no início, em fevereiro, quando as escolas começavam a fazer toda a sua programação escolar, um calendário de visita ao horto florestal, isso em quinze já lotava, vinham escolas do Grajaú, do Morumbi, da Penha, da Lapa vinham de vários locais, e de regiões muito distantes e os professores, muitas vezes vinham para fazer uma atividade, que resultava num mero passeio programável, eu acompanhava as crianças por uma trilha,  embora mas elas sejam autoguiadas,  nela tinham alguns pontos que nós parávamos e fazíamos algumas discussões, e lá dentro tem o museu florestal, tem o museu de madeira, só que isso resultava numa atividade muito pontual, que foi programada pelos professores e  para  nós foi um pouco frustrante, era uma atividade, era uma atividade muito pontual que  não tinha continuidade nas atividades escolares, resultava num mero passeio e transformava muito em piquenique no parque, no final do ano tivemos uma frustração muito grande quando nós fizemos uma avaliação sobre isso,  aí no ano seguinte, nós mudamos a gente só trabalhou com oito escolas que fazia da região de entorno do horto-florestal, então era a escola que  não precisava de ônibus elas vinham a pé, aumentou o número de classes, e  nós fizemos um curso de formação permanente com os professores, antes dele vir com o aluno para o horto, ele já fazia um curso com a gente, um trabalho de informação, nós discutíamos toda aquela beleza cênica, que existia naquele parque, como aquilo poderia ser inserido dentro daqueles temas, das disciplinas, desde matemática até desenho artístico, isso teve um resultado muito grande, depois nós acompanhávamos as escolas, isso nos deixou muito satisfeitos no segundo ano,  eu não sei se vocês procedem assim, a gente chegou a essa sensação, o professor às vezes vem, traz a criança, mas ele faz uma atividade que às vezes é muito mais recreativa, não que o lúdico não é importante, o lúdico é importante, mas desde que inserido dentro de uma  programação um pouco pedagógico. 

Maryane Vieira Saisse -  MMA
É isso que falei desde o início, o nosso trabalho é com o professor, a gente da não dá atendimento, a gente não faz um apanhamento com a escola, tendo em vista essa questão, que  é muito mais fácil você...dentro dessa lógica de atividade pontual é um caminho, você inserir nisso, dá autonomia para o professor trabalhar a partir de uma sensibilização, tem que ter  até um certo cuidado com essa palavra hoje em dia, mas a partir de criar um outro olhar, criar outra perspectiva, ter um trabalho em sala de aula, sensibilização nesse sentido também, e poder dar continuidade na sala de aula, não só é por isso que  a gente envolve esse professor nesse processo, e  os outros projetos a gente tenta narrar com a participação desses professores treinados, essa atividade primeira atividade é feita só com o professor, então não só por conta dessa autonomia, mas porque a gente percebe que é a forma da gente também conseguir manter uma parceria, o retorno desse professor no espaço, o envolvimento dele nos projetos, e a partir daí transformar aquela, se era uma perspectiva de uma visita pontual,  tem uma certa continuidade desenvolver algum projeto na escola, eu esqueci até de falar agora a gente está com um projeto  que é “parceria jardim escola”, a gente conseguiu lá um terreno super valorizado, tem até quem está brigando por ele,  daí vamos dar para a educação ambiental porque eles colocam, fazem alguma coisa lá dentro e  não deixa o japonês... nessa situação que nos deixam também, mas a gente viu que  era interessante, é um risco masvamos em frente, e  é uma pirambeira, isso daí dá para a gente fazer uma criação de caprinos, ela é uma área completamente vegetal, solo exposto, a  gente viu que  dá para fazer um trabalho interessante com essas escolas do entorno, essas escolas a gente está envolvendo num projeto, que está partindo da escola, não chegamos para um projeto fechado e falamos “vamos fazer uma horta disso ”, a gente está partindo para um projeto, discutindo com essa escolas, são duas escolas, uma do primeiro seguimento do ensino fundamental outra do segundo, de o início está sendo discutido a parte se deixa o solo exposto, porque aí de repente a gente trabalha isso. É interessante a realidade ali é a realidade da criança da rocinha, são crianças que na rocinha elas vivem aquela mesma situação de risco que tem naquele terreno, isso daí vai dar uma abordagem super interessante, os professores já estão pensando na elaboração de um livro narrando experiências,  tudo super trabalhado em parceria com a escola, mas para  a gente chegar nisso daí a gente precisou estar avaliando projetos, e é claro que  está cheio de essa questão do pontual, se vier a gente também não pode perder essa, eu não quero ficar com pudor de falar “não”, abrir perspectiva aqui vai ser de tentar sair das questões de conservação para abarcar  uma situação melhor, a gente tem que  partir daí porque senão é uma  burrice nossa, é uma fonte de possibilidade nesse sentido também, ignorar seria um erro, mas ao mesmo tempo a gente quer avançar a gente não quer ficar só nisso, então como a gente faz? Nesse sentido que é superimportante está jogando isso, par ouvir  essas outras coisas também.

Laura Duarte - Coordenação Geral de Educação Ambiental - MEC
Antes de começar eu queria passar para  vocês uma inversão de pauta dos trabalhos de manhã, que a primeira expositora Dra. Rosa na virá, então nós passamos o trabalho, a apresentação da NAMA para ás 9:00hs e a apresentação da Maria Tereza para as 10:30hs, está certo?  Com isso os nossos trabalhos irão até as 12:40hs, eu estou pensando porque  várias pessoas já tinham me falado que  teriam que  sair antes, então em princípio a minha apresentação seria amanhã mas eu achei melhor manter a pauta de hoje, porque estamos  mais ou menos no horário e  amanhã antecipar os trabalhos, se estiverem todos de acordo, está tudo bem?  Bem antes de começar a minha apresentação eu acho que eu vou retomar um pouquinho o que  Nilda falou de manhã, sobre algumas questões e  outras coisas que  foram ditas aqui, que  me levaram a me posicionar enquanto professora, pesquisadora, e  essa questão da desconexão que  muitas vezes existentes  no campo da discussão ambiental, educação ambiental e  teoria prática, Nilda se referiu de que nós temos um profundo e  amplo debate acadêmico, universitário, teórico, conceitual, mas que  faltam ações efetivas na prática, e uma desconexão muitas vezes, um personalismo nas ações públicas e das instituições, isso já é cultura nacional, então eu vou colocar primeiro a minha visão de educação ambiental, minha Laura Duarte enquanto indivíduo, cidadã e os principais problemas que  eu Laura Duarte tenho detectado desde o momento que assumi a coordenação geral de educação ambiental  no MEC, para  depois passar para  a parte institucional, vocês vão ver que  é muito difícil desconectar a atuação,  a visão, e a postura do indivíduo na sua prática política, a sua prática institucional é muito difícil, especialmente como coordenadora, que eu vou de certa forma orquestrar uma equipe, mas quero que fique claro a minha posição e  a posição institucional porque eu acho da maior importância que nós trabalhemos efetivamente na questão da continuidade, e  as instituições são os atores coletivos, vamos dizer,  que  permitem a continuidade de políticas, de ações de projetos, as pessoas são passageiras, eu estou num cargo eu não sou a instituição. Então como eu já disse de manhã também a minha visão de educação ambiental, ela vem de uma prática no tratamento das questões mais gerais como socióloga, e  eu não consigo desconectar a visão da educação ambiental, a prática de educação ambiental de uma educação política e  de uma educação mais ampla, então para  mim educação ambiental, assim como o Quintas falou que gestão ambiental não é neutra, educação ambiental também não é neutra, e  não deve ser neutra, por que?  Eu estou falando por mim (Laura), porque se nós pensamos a questão ambiental, problematizamos a questão ambiental e  colocamos a educação ambiental como uma alternativa a essa problematização, a solução dos problemas que  nós vivenciamos hoje, é sinal de que algo está ocorrendo,  nós estamos vivendo grandes problemas e conflitos, e o Quintas Também já abordou isso, então para  mim educação ambiental é uma educação que deve instrumentalizar o cidadão para uma visão crítica, que  deve problematizar um modelo de desenvolvimento excludente, que tem como eixos a exclusão sócio econômica de grande parte da população e a degradação ambiental, e  mais um modelo ocidental de um mundo de visão que degradou valores, degradou comportamentos, a educação ambiental no meu ponto de vista deve resgatar, potencializar ações e posições para uma cidadania plena, como eu chamo, que  permita a todo e qualquer cidadão, como portador de um direito universal de acesso á comunicação, à informação de acesso a educação, de acesso de viver num ambiente saudável que  permita ações transformadoras, educação ambiental é assim que  eu vejo. E  aí então eu parti na década de  setenta  de uma visão sociológica que eu tinha como socióloga, e uma visão sociológica que foi extremamente rica para minha ação política e essa ação como cidadã, como professora, pesquisadora que  foi essa visão sociológica que  concedeu assim a graça de me conectar com a sociedade como um mundo em que eu vivia, então eu indivíduo, Laura, a minha biografia conectada com a história da sociedade  em que  eu vivi, então isso me deu uma visão crítica da sociedade brasileira de então, bastante profunda, na década de 80 a minha visão se ampliou muito com a visão ambiental, ampliou-se no seguinte sentido, além dessa conexão do individuo com a sociedade, da minha biografia com a história, eu passei a ter uma visão muito mais integradora, globalizante que  era eu, a história e o mundo, o mundo que engloba um ambiente socialmente construído e um ambiente natural, ou seja, acho que a visão ambiental ela vai muito além da visão sociológica, da visão política, da economia, então ela é realmente uma visão que  só se constrói com a conexão entre diferentes olhares, diferentes visões, saberes, e aí outro eixo que  eu vejo que  educação ambiental tem que  ser sempre trabalhada no sentido da troca de saberes, não apenas na troca mas quando se trata de conhecimento no sentido da interdisciplinidade, é um outro ponto que  eu vejo de fundamental importância,  então essa é a minha visão, bastante pessoal de educação ambiental, eu acho que a educação ambiental tem como prioridade problemas emergentes de curto e médio prazo, mas Quintas também já apontou  nessa direção, eu acho que nossa  grande meta devem ser os problemas estruturais que estão na base desse modelo, na base dos nossos problemas ambientais e sociais, e não apenas só do Brasil, mas no mundo que  sabem que  esses problemas existem em todo o mundo. Os principais problemas que  eu me deparei e que tenho vivenciado desde o momento em que  assumi a coordenação. Primeiro:  Descontinuidade e desconexões institucionais, político institucionais, ou seja, descontinuidade em que  sentido?  Descontinuidade das pessoas que  são passageiras, que ocupam cargos, descontinuidades de projetos de programas, então todo o investimento de recursos e de recursos humanos e  financeiros vai para o ralo, porque a gente não consegue e  muitas vezes é difícil dar continuidade aos programas e  projetos que  já existiam, então nesse sentido, e  desconexão porque eu me deparei com feudos, são feudos  que existem no governo, espaços públicos que  são tomados como propriedade privada, mas que  não se conectam, não dialogam e  cada um joga para  o seu lado tentando fazer o seu nome, tentando fazer seu espaço, construir seu espaço, então essa é uma dificuldade porque eu não sei se porque venho da academia, e na academia a gente trabalha muito em equipe, eu tenho que estar sempre chamando , conversando com outros, eu não sei nunca pensar sozinha, isso é uma coisa interessante dentro que  me fez, eu acho que ao longo da minha vida, então essas desconexões , esses feudos para  mim são dificuldades que  eu ainda não consegui superar, talvez nem supere. Uma outra dificuldade que enfrento devido ao grande número de problemas é estabelecer prioridades, quer dizer, as demandas são tantas e  os problemas são tantos que  para  nós das instituições é difícil, e  quando a gente está do outro lado, na comunidade, sociedade a gente diz que eles não priorizam nosso problema, todos os problemas para todos os sujeitos que vivem o problema, são sérios, e são prioritários, definir prioridades também é uma questão muito difícil, isso também vai ser um exercício se eu permanecer no cargo, é estabelecer prioridades dialogando, dialogando com quem?  Dialogando com os parceiros  institucionais, com a sociedade, se não vai ficar muito difícil, as prioridades que nós MEC, órgão gestor, CONAMA  que nós possamos definir, podem  não ser a prioridade em termos regionais, aí eu temos que  definir as escalas, prioridades em que sentido, para quem, qual o grupo, essas urgências que  às vezes são clamadas muitas vezes a gente institucionalmente tem problemas de trabalhar. Uma outra dificuldade que  já foi citada aqui é definir estratégias metodológicas de trabalho, como otimizar resultados e fazer com que essas dificuldades sejam superadas no menor espaço de tempo e  como trabalhar a questão da linguagem essa é uma questão extremamente séria porque nós trabalhamos com sujeitos diferentes, com realidades diferentes, no próprio governo  nós usamos linguagem diferente e  às vezes, é no âmbito do próprio MEC um termo, e  aí é difícil porque as pessoas usam as palavras como se fossem conceitos e os conceitos também não são neutros, os conceitos são construídos, muitas vezes politicamente construídos,  e as pessoas usam conceitos como palavras e  jogam, então no âmbito do próprio MEC, eu tenho essa dificuldade de intermediar uma discussão que  às vezes ela é inócua porque ela se dá de forma simplificada, e  aí é uma linguagem institucional que já é conflituosa, uma linguagem entre as diversas instituições do governo federal, desconectada entre governo e sociedade, governo e outras instituições, outros organismos, e  aí eu vejo um papel extremamente importante de todos nós que  trabalhamos, na educação ambiental que é o papel de tradutores, na verdade nós temos que nessas instâncias de debates, nós não vamos chegar em posições hegemônicas ou homogêneas, ou sensos comuns, mas que pelo menos a gente possa falar uma mesma linguagem, pensar, ter eixos que norteiem nossas ações, pensamentos e nossa linguagem para que a gente possa depois servir como tradutores e  dar um  eixo comum a essas linguagens, as metodologias, as costuras institucionais por conta de haver esses feudos nas instituições é difícil às vezes a gente costurar interesses e  espaços de ação conjunto, eu acho na minha perspectiva o trabalho de educação ambiental não tem sentido quando feito isoladamente por uma instituição, por uma pessoa, não tem sentido, quer dizer e  dessa forma é que  eu penso em  trabalhar sempre em parceria, não consigo pensar de outra forma, se não tecer estratégias de ação que potencializem parcerias e  trabalhos conjuntos,  uma outra coisa que  eu acho importante que nós temos que  ter uma única direção, eu discutiria isso, porque eu tenho muito medo das propostas totalizantes, eu acho que temos que  ter uma base conceitual sim, nós temos que  ter uma proposta de que  a política vai fazer isso, a política nacional de educação ambiental, mas as realidades, os contextos, os interesses são tão diferenciados que  nós temos que  criar um espaço para  trabalhar com a diferença, e com os interesses diferenciados então, essas propostas de programas que  sejam  estendidos a todos o Brasil, e que sejam iguais para todos, eu tenho um pouco de receio, a gente pode sim a cada situação é num processo de construção, no ir construindo, um saber fazendo, no processo mesmo adequado a cada situação, então agora essa é a minha posição, eu vou colocar quais são as propostas do MEC, tem muito do que  eu penso, mas tem muito do que me foi passado, e pedido nas conversas com o ministro da educação, Cristovam Buarque, antes de eu assumir conversei muito com ele no sentido de saber o que estava sendo esperado de mim como coordenadora uma vez que teve uma ruptura, uma descontinuidade no MEC, então isso que  eu vou apresentar é o resultado de várias conversas com o  Ministro,  e  lógico que  tem muita coisa do meu pensamento, então a história da educação ambiental no MEC começa com a introdução dos temas transversais, nos parâmetros curriculares em 95, depois a lei que  cria  a política nacional que  vai ter um rebatimento na instituição, em 99 foi criada a coordenação geral de educação ambiental vinculada á secretaria de ensino fundamental, ou seja, essa é uma das grandes mudanças que  houve, a educação ambiental estava sediada na secretária de educação fundamental e era o espaço em que  a educação ambiental era se trabalhada, depois nós temos o decreto em 2002 essa coordenação ela é extinta, ela sai da secretaria de ensino fundamental e  em 2003 depois de uma discussão ela por uma decisão do Ministro, ela é recriada mas dentro de um outro desenho institucional, ela foi recriada agora ligada á secretaria executiva, assim como a diretoria de educação ambiental do MMA  está ligada á secretária executiva, essas duas secretárias representam os dois ministérios no órgão gestor da política nacional do Meio Ambiente, e  a partir da criação do órgão gestor e  da designação desses dois representantes que pelo MMA é Marcos Sorrentino e Irineu e  pelo MEC, sou eu, nós passamos a travar um diálogo muito estreito, muito próximo, que para mim é extremamente gratificante, entre os dois Ministérios por meio do órgão gestor, e  eu acredito que seja necessário, mais do que nunca travar um diálogo, órgão gestor e Câmara Técnica de educação ambiental para que a gente possa ir  tecendo, esse tecido da educação ambiental  como uma proposta, como uma política nacional, esse diálogo não apenas o diálogo, mas as ações conjuntas elas devem ser efetivadas. Os objetivos institucionais então, no caso MEC o primeiro grande objetivo foi reestruturar essa coordenação que ela já não tinha espaço físico, ela já não tinha pessoal, então nós estamos trabalhando cerca de dois meses nessa reestruturação da coordenação geral com o  processo de recrutamento de pessoal, de instalação, infra-estrutura fica,  enfim operacional, e isso até que tem andado e nós temos tido bastante sucesso na concretização desse objetivo; Um outro objetivo do MEC, não apenas oportunizar, mas criar mecanismos de enraizamento da educação ambiental no âmbito do próprio MEC como um eixo por meio da transversalidade da educação ambiental no próprio MEC e no governo ,numa ação conjunta com o órgão gestor espera-se que  as ações de educação ambiental, elas  tenham rebatimento, na estrutura de governo por meio de uma ambientalização dos espaços públicos da estrutura de governo, alguns projetos já estão sendo desenhados nesse sentido, eu acho que é um campo que está aí para ser trabalhado, e se nós não pensarmos nesse processo no âmbito do governo,  realmente com o exemplo que o Sorrentino nos falou, dando exemplo como governo  no tratamento das questões ambientais, eu acho que vai ser muito difícil a gente consiga vender o peixe para a sociedade, temos que  trabalhar em casa e  procurar pelo menos ambientalizar essa estrutura do governo. Um outro objetivo é trabalhar a educação ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino, desde a pré-escola, ensino fundamental, médio, técnico e  ensino universitário, nós achamos que  isso é um direito e  é um dever nosso potencializarmos a educação ambiental em todas as secretárias e discutirmos, dialogarmos, implementarmos ações junto com todas as secretarias do ministério da educação, não apenas na secretaria de ensino fundamental, e  a priorização das parcerias, gente mais do que nunca nós temos que  dar as mãos para  trabalhar junto, porque não é possível que a gente pense  Governo ou um ministério trabalhando sozinho e  o outro ministério indo na mesma direção sozinho, iniciativas privadas também trabalhando, então eu acho que é mais do que nunca necessário nós realmente pensarmos em sinergias em trabalhos em parcerias com responsabilidade, responsabilidade sócio ambiental, inclusive com as empresas no sentido de viabilizar ações otimizar os investimentos porque educação é um investimento, e  é um investimento de médio- longo prazo, se nós não potencializarmos esses investimentos, nós corremos o risco de daqui  a quatro  anos no final do governo,  nós estarmos ainda discutindo o que  vamos fazer, ou brigando entre nós mesmos, porque cada um vai querer manter seu espaço de atuação e acho que as coisas devem ser completamente diferentes para que a gente possa sempre andar para frente e  não para traz; A educação ambiental como está sendo entendida hoje, e aí eu falo na coordenação de educação ambiental, como nós entendemos? É um processo permanente e fundamental na educação e na formação da cidadania, é na construção de novos valores, de novos comportamentos e  especialmente, além dessa questão da visão de mundo e de comportamentos, uma educação para ação, para ações transformadoras e  para  gestão ambiental, achamos que é fundamental que a gente traga essa questão da gestão ambiental e da prática mesmo daquele individual que  tenha passado pelo processo de formação, que tenha desenvolvido essas capacidades. Um outro aspecto que  nós achamos interessante é que  por meio dessas parcerias e  por meio das ações de educação ambiental, nós podemos envolver e  trabalhar com a sociedade  civil, é uma forma que é um elemento fundamental na construção de espaços de atuação da sociedade civil, que  em parceria com os estados e o governo, uma forma de solucionar os problemas de se envolver e de realmente buscar soluções dos problemas que a gente vive hoje, que  são os problemas locais  e regionais que somente a comunidade e a sociedade  civil pode indicar quais são esses problemas, e  a troca de saberes que  eu já falei de práticas, os principais princípios, isso aí vai ficar depois disponíveis, mas nós pensamos no princípio da integração e transversalidade, ou seja, trabalhar a educação ambiental de uma forma integradora, transversal, a descentralização espacial e institucional, ou seja, descentralizar da esfera do global para o local, trabalhando em termos mais gerais, em termos nacionais, mas também sempre com a preocupação regional e local, que é no local que o indivíduo vive seus problemas, e que  as questões se colocam de uma forma mais evidente, tem os seus rebatimentos, e se constrói a cidadania, e  institucional também, quer dizer, o que  a gente espera é que se descentralize por meio dessas parcerias e  de ações conjuntas, se descentralize aquilo que  a gente entende como um trabalho de educação ambiental nas instituições, e  depois eu vou falar um pouquinho das propostas que nós temos nesse sentido, e o princípio da universalização dos direitos, nós entendemos que todo cidadão, cidadã tem o direito à comunicação, à  informação e  a formação ambiental, então os eixos de atuação da coordenação é a formação ambiental continuada de iniciação dos professores, acompanhamento e  avaliação dos programas e  projetos e  demandas, quer dizer nós tivemos desenvolvido o programa de formação continuada dos professores no governo passado e  várias pessoas nos perguntam se esse programa vai continuar, nós já iniciamos, o projeto já está pronto, iniciamos o processo de avaliação desse programa, quer dizer não é jogar tudo fora e dizer “não, mudou o governo, nós não vamos fazer mais nada”, nós vamos avaliar o programa e otimizar os resultados positivos, possivelmente redirecionar os aspectos que  precisam ser redirecionados, então  acompanhamento e  avaliação é uma coisa fundamental, projetos de educação ambiental e  experiências inovadoras, mas experiências no geral, porque nós temos certeza de que existem “n” experiências em todo o Brasil, seja da iniciativa privada ou pública, seja em escolas ou comunidades, essas experiências muitas vezes elas são locais e  elas não têm formas de se multiplicar ou de serem socializadas, então uma forma que pensamos como uma estratégia seria sistematizar essas experiências, especialmente  experiências que digam respeito a um determinado tema ou um uma determinada região, a um determinado problema, e  fomentar induzir estratégias de trocas dessas experiências de diálogo entre essas experiências, para que possa essas experiências também enriquecidas com as experiências dos outros, esse é um trabalho que nó estamos tentando uma estratégia de trabalho conjunto com a CAPES. Um outro eixo de atuação também é privilegiar projetos de pesquisa, estudos e dissertações e teses na área de educação ambiental e aí as universidades e os programas que  trabalham com educação ambiental teriam um espaço privilegiado, porque  nós entendemos que precisamos entrar também no ensino universitário, é extremamente importante, e  os professores universitários, esses programas, essas redes de educadores e de universidade atuando nas suas regiões, usando seus espaços de atuação fortemente interligados com a política nacional, com as diretrizes do órgão gestor, e a organização de eventos e as parcerias nacionais, essas parcerias nacionais e  internacionais já estão sendo construídas, quer dizer, nesses dois meses de trabalho nós já temos até andado bastante no sentido de sair daquela redoma, é muito estranho isso, talvez não fique até muito bem, mas quando eu cheguei me senti um pouco enclausurada no âmbito da CEFE, eu acho que sair daí é como quebrar a casca do ovo e é um renascer, então a gente vislumbra atividades extremamente positivas, interessantes, ricas com o MMA, com o SENAI, com o SESC, mais SENAI, com iniciativa privada, com o SENAC, desculpa, com ONG’s, então tem “n” coisas e “n” parceiros que  a gente pode trabalhar e desenvolver um bom trabalho, não apenas no âmbito da instituição MEC, eu acho que muito pelo contrário, então essa é a perspectiva que nós da nossa coordenação imaginamos, conduzir educação ambiental, antes tínhamos um desenho piramidal da base completamente separada do topo, o MEC definindo políticas e  ações, a comunidade escolar lá embaixo, enfim hoje nós pensamos que  realmente tem que haver uma sinergia nesses setores, setor privado, a sociedade civil consciente organizada, o Governo, e  ali no centro, como não regulador mas como orquestrador de todas essas parcerias, essas ações o órgão gestor que  é um órgão gestor da política nacional do Meio Ambiente, e aí é MEC, MMA então quando eu falo muitas vezes eu falo em nome do órgão gestor eu não falo em nome do MEC, eu acho que politicamente o mais correto, ambientalmente é mais correto, porque nós temos essa, eu acho que para  isso existe o órgão gestor que  é para  trabalhar em conjunto descaracterizando um pouco essa questão, essa formatação feudal  que  se deu à educação ambiental, que  se tem na estrutura institucional e política brasileira, era isso.

Nilda Abdo Gorayb - TURISTREM( fora do microfone – inaudível )

No que eu reivindiquei de manhã quando você diz aí das atuações você viu como o Ministro, quero dar os parabéns pela  capacidade da socióloga, você viu que a resposta que estou esperando a muito tempo, você coloca na explanação aqui, o que o MEC vai desenvolver?  Qual e o papel do MEC? Quem induz as políticas?  é o órgão gestor, perfeito, mas o Ministério da Educação ele tem uma responsabilidade como órgão dirigente da educação, então você vê que aquilo que eu estava dizendo é o que  peço, se existe um órgão gestor eu que estou do lado de cá, vou sair daqui, eu sei como chegar segunda-feira, eu vou eu vou gravar o que vou falar aqui, o pedido do telefone depois, como eu sei a posição da educação ambiental do Ministério da Educação, aliás eu vou pedir... a Nilda me direcionou, quer dizer me direcionou a minha posição que  estava ... você entendeu?  Agora qual é a posição que  eu sinto da outra parte do órgão gestor?  Então esse órgão gestor que  está dentro da educação ambiental para mim, que  vem do Ministério do Meio Ambiente esta aí a ANA, está aí o IBAMA, está aí o desenvolvimento sustentável, porque eu não posso falar em educação ambiental, sem pensar na sustentabilidade, entendeu como é?  E  quando você fala estamos inter cambiando a nível internacional, isso é o que  nós tivemos agora em janeiro com a França, e o nosso Ministro  esteve na França, então este é o sistema que a comunidade européia hoje discute, esta aí, é um sistema “tri partiti”, onde você tem ali no centro a questão da gestão, então o que  eu dizia de manhã, eu estou muito feliz porque foi dada a resposta agora, acho que qualquer um de nós agora, somos multiplicadores desta colocação, pena que só fiquei sabendo agora.

Laura Duarte - Coordenação Geral de Educação Ambiental - MEC
Nilda deixa eu te dizer, na verdade isso aqui é uma carta de intenções,  nós não estamos construindo propostas, lógico, um pouco o Sorrentino colocou de manhã, saber para onde nós vamos, construí um laço para nos direcionar na construção desse caminho, esse caminho não está pronto, nós pensamos que  nós entendemos educação ambiental, temos alguns pressupostos e  pensamos que  a direção é essa, e  o trabalho tem que ser conjunto, é na construção desse caminhar é que o MMA e o MEC vão trabalhar juntos, o MEC trabalhando muito mais fortemente com essa parcerias na educação formal e o MMA também entra na educação formal, é muito difícil a gente dividir espaços é muito difícil, mas vamos pensar numa ação educativa em uma determinada escola em que esteja envolvida a comunidade, o MMA pode aí trabalhar em conjunto, mas cada um, um  pouco mais voltado para  sua área vamos dizer, sua missão enquanto instituição. E  as propostas têm sido muito discutidas então o MMA está parceiro.

Nilda Abdo Gorayb - TURISTREM ( fora do microfone - ináudivel)

Cimara Machado - CEA / ONG Sul
Eu gostei muito da apresentação, e que bom que o MEC aparentemente mudou e  bastante a sua concepção de educação ambiental, que  inclusive era uma reivindicação bastante grande nossa para  que  revisse essa política nacional de educação ambiental, tanto o Ministério da Educação quanto o MMA, mostraram uma nova organização para a educação ambiental que claro deixa a gente muito feliz, mas a minha pergunta é a seguinte: Já está estruturado como a sociedade  civil pode chegar até o Ministério da Educação ou ao MMA, não só a sociedade  civil como a escola também, a escola tem que propor um projeto? Ou vocês vão abrir linhas  para que as escolas venham se interessar, enfim como é que  a gente faz?

Laura Duarte - Coordenação Geral de Educação Ambiental - MEC
Essa é a relação, essa relação ou ela vai se dar através de um grupo integrador que nós chamamos que vão ter representantes da sociedade civil e do comitê assessor ao órgão gestor da política, que  esse comitê assessor ele vai trazer as demandas, além disso todas as ações que gente está pensando em desenvolver, se são ações regionais, nós vamos chamar os atores que estão lá, na sociedade atuando com ONG’s, redes de educadores ambientais, os núcleos do IBAMA, nós vamos tentar trabalhar, é lógico que  nós vamos ter que  trabalhar, IBAMA trabalha com as escolas, jardim botânico trabalha com essas escolas, ONG’s trabalham com a comunidade, como é que nós podemos trabalhar separados? Então se nós formos desenvolver uma atividade no semi-árido da Bahia, vamos pensar, nós vamos ter que,  primeiro identificar quais são os sujeitos que estão atuando com educação ambiental, que estão trabalhando, quem é, com quem a gente pode fazer parceria?  Esse é o caminho, e aí sentar e  discutir formas de atuação, isso não significa que nós já não vamos levar propostas de projetos, é lógico que vamos porque esse é o nosso papel, mas é também chamar para uma parceria; sozinhos nós não vamos conseguir fazer isso.

Maria Tereza Padua - CNC
Muito obrigada, Laura gostei demais da sua apresentação, mas eu continuo “embananada”, eu não sei mentir, não sei ser diplomática demais, perante tudo o que  eu vi o que foi exposto hoje, esse seminário, é um seminário de balizamento, o que  cada uma das nossas instituições estão fazendo é de informações, e  onde queremos chegar em termos de CONAMA, segundo, tudo o que  eu vi até agora, eu ainda não sei qual seria o papel ou espaço dessa câmara, ainda não consigo perceber isso, porque? O que eu conheço de CONAMA, é que  nós levaremos para o plenário essa Câmara depois de aprovadas as propostas, sejam moções, resoluções, seja o que  for, pelos os seus membros, que foram colocados aqui através de voto, o voto não é aberto, o voto é dos membros da Câmara, depois disso aprovada pelos membros da Câmara, vai para o plenário, o que é que  nós vamos levar tendo em vista que  o executivo, a meu ver, ele está cumprindo não é ocupando todo o espaço, não é isso que  eu quero dizer, eu acho que vocês estão com um programa tão abrangente, que  eu quero realmente saber qual vai ser o papel dessa nossa Câmara, o que quer vamos fazer aqui. 

Reinaldo - Secretaria do Meio Ambiente / ES
Na verdade com quando a gente recebe um convite e  vem aqui participar, claro dentro de todo um esforço, então na verdade a gente chega e  recebe uma programação onde a gente tem algumas apresentações, alguns debates mas, o objetivo disso tudo é que depois, como é que  a gente vai está trabalhando, a discussão maior desta Câmara, qual proposta, não é simplesmente no dia de amanhã, em poucas horas que a gente vai estar levantando uma proposta para ser entregue para ser votada, a meu ver é preciso que a gente se reúna mais vezes, a gente discuta mais essas coisas, concordo plenamente com a nossa amiga fala do balizamento de idéias, acho que isso que está acontecendo aqui, um está sabendo o que a instituição maior MEC, MMA dentro dos  seus órgãos gestores,IBAMA e a ANA, o  que eles vêem fazendo e desenvolvendo dentro da educação ambiental, mas nós que fazemos parte desta Câmara Técnica, em que  ponto vamos chegar, onde nós vamos estar, qual que  é o nosso papel, do nosso quadro depois de hoje e   de amanhã?

Laura Duarte - Coordenação Geral de Educação Ambiental - MEC
Como a eu vejo o papel da Câmara Técnica, eu vejo a Câmara Técnica como espaço da discussão da política, aqui são propostas de ações de execução e  no órgão gestor nós discutimos gestão, aí é política institucional, não é  política nacional, e  que nos estamos discutindo muito dentro do órgão gestor, a Câmara Técnica eu acho que tem um papel que  é maior  que é discutir a política nacional e  que  se for, lógico levar alguns redirecionamentos, e se for o caso a gente adequar os programas à execução da política e da atuação do órgão gestor da gestão dessa política e adequando na medida em que formos, vamos dizer assim, direcionados pelas decisões do CONAMA. Porque no meu ponto de vista essa Câmara Técnica vai levar plenário, posições em relação à política nacional de educação ambiental. 

Cimara Machado - CEA / ONG Sul
Eu estive aqui na primeira reunião que  foi em julho, eu estou vendo que várias pessoas aqui mudaram, o que a gente conversou na primeira reunião de educação ambiental?  Nós não sabíamos o que era pertinente de tratar primeiro, então nós acordamos na reunião que  primeiro seria interessante ver uma exposição desses grandes órgãos, dessas grandes instituições para ver o que  estão fazendo, o que está sendo necessário de ser tratado nessa Câmara Técnica, então após essas exposições sim, a gente ia “elencar”, quais são as prioridades para a gente está trabalhando . É ainda mais específico do que eu estava imaginando eu estava imaginando uma coisa mais... 

Laura Duarte - Coordenação Geral de Educação Ambiental - MEC
É bom a gente ver essas coisas, depois eu passo a palavra para os outros, então a resolução que instituir a Câmara Técnica de educação ambiental com a finalidade de: Primeiro, propor indicadores de desempenho, acompanhamento e  avaliação das ações de educação ambiental decorrentes das políticas, programas e projetos de governo, propor indicadores, isso vai nos servir e muito. Propor diretrizes para elaboração, implementação das políticas  e  programas estaduais de educação ambiental,  não é das instituições federais; assessorar as demais Câmaras Técnicas, no que tange a educação ambiental e  propor ações de educação ambiental nas políticas de conservação da biodiversidade de zoneamento ambiental, de licenciamento e de revisão de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras de gerenciamento de resíduos, de gerenciamento costeiro, de gestão de recursos hídricos, de ordenamento de recursos pesqueiros, de manejo sustentável de recursos ambientais, de ecoturismo e  de melhoraria da qualidade ambiental essas são as funções e  essa é a missão da Câmara Técnica. Seria bom mandar para os Conselheiros ou disponibilizar na página essa resolução.

( Intervenções fora do microfone )

Paulo Robson de Souza - ECOA
Na verdade eu não ia falar isso mas eu me sinto provocado, na última reunião eu inclusive fiz uma proposição que eu achei até estranho, eu queria ter aproveitado nesta programação, que  foi também convidar o Fundo Nacional do Meio Ambiente, acho fundamental sabermos o que  o fundo tem a dizer, o que  ele tem feito a respeito de educação ambiental, e  mesmo que ele não tenha aceito o convite, acho que a gente tem que insistir para que participe, eu participei na semana passada de um encontro de rede educação ambiental aqui mesmo em Brasília proposta realizada pelo fundo, e  um dos assuntos de pauta foi estabelecer as linhas de atuação do FNMAPRO, próximo PPA, ou seja, nesse atual momento o fundo está definindo o que ele vai apoiar em projetos de educação ambiental, e  digo mais para vocês, eu vou contar uma história, ano retrasado apresentamos um projeto pro Fundo Nacional do meio ambiente, e  o conselho deliberativo do fundo, porque nós tínhamos uma atividade com a escola pantaneira, que é uma escola rural, diferenciada lá em Bonito, porque nós tínhamos uma atividade com a escola pantaneira, simplesmente o conselho degolou 30% da proposta, a proposta da rede “aguapé” ficou de certa forma “capenga” e pela simples razão dizendo o que fundo não pode apoiar atividades relacionadas ao ensino formal, pois é, mas veja, a fala tudo que  você  colocou vem de encontro a tudo que a gente sempre acreditou, ou seja, você não pode separar a carne do couro, acho que educação ambiental formal, informal, não deveria haver esta distinção, principalmente para certas realidades como é a escola pantaneira  onde a criança é da zona rural, então eu acho ótimo que isso aconteça, portanto nós vivemos um novo momento, onde espera-se que  nós tenhamos um órgão supra ministerial para trabalhar a questão ambiental, não vejo porque então o Fundo Nacional de meio ambiente continuar co essa camisa de força, colocando como desculpa o empréstimo do BID, eu acho que a nossa Câmara tem esse papel de interferir nisto de cima para  baixo, uma resolução do CONAMA para  que  esse tipo de coisa não aconteça de novo, eu fico  super feliz com o que você falou, e só complemento com o seguinte, eu acho que a idéia do diagnóstico é muito boa, mas mais uma vez citando o fundo, o fundo vem a a dez anos apoiando atividades e projetos educação ambiental Brasil a fora, portanto o fundo já tem diagnóstico educacional ambiental no Brasil, segundo, as atuais redes de educação ambiental que  eles estão apoiando no Brasil todo e  a nossa é apenas uma delas, por contrato nós somos obrigados a fazer um diagnóstico de educação ambiental, nos estamos providenciando isso, a rede brasileira de educação ambiental será responsável para  sistematizar esse diagnóstico, e adianto para  vocês que existe a perspectiva de numa das linhas do fundo, que  vão ser aprovadas, tenho um apoio restrito a diagnóstico de educação ambiental, ou seja, não mais sendo a responsabilidade das redes, é lógico que  ficaria toda aquela parte do ensino formal, que nós não temos estes dados, que aí sim entra a CAPES, mas eu acho que se deveria lançar mão...

Laura Duarte - Coordenação Geral de Educação Ambiental - MEC
Por isso que  se trabalha em parceria nós vamos tentar mapear, não é um diagnóstico não, não se quer fazer um diálogo, de diagnóstico estão cheio, os diagnósticos são muito pouco explorados e  utilizados, então a parceria, vocês entrariam com todas as informações das experiências não formais, e nós entraríamos com as experiências que são realizadas no âmbito da educação formal, a idéia não é mapear, não é para  ter um diagnóstico e  ter um documento, alguma coisa lá no computador ou escrita, não, é para  realmente oportunizar trocas e  oportunizar e avançar nas experiências, então porque que entra Ministério, e  aí eu já estou com projeto submetido a CAPES é no sentido de induzir encontros, reuniões debates, entre pessoas que  desenvolvem grupos, redes e experiências em educação ambiental, quer dizer, é criar um espaço é potencializar um espaço de discussão e um espaço criativo que potencialize o resultado dessas experiências, não é só o documento, o documento é importante, mas se ficar no documento se perde. 

Paulo Robson de Souza - ECOA
Só para  concluir eu acho que é um excelente instrumento para que, eu esqueci de falar que...  um excelente instrumento, um ponto de encontro efetivo para  essas trocas de experiências que  estão sendo construídas, assumidas pelo MMA, creio que poderia ser uma questão de honra do MEC seria o CIBEA porque ele está sendo reformulado ele será o ponto de convergência,  ele será o instrumento do povo e não mais instrumento governamental.

José Quintas - IBAMA
Acho que quando a gente está discutindo aqui, a gente tem que  lembrar que  realmente nós estamos falando de três instâncias aqui, a Câmara na questão da política, inclusive a gente deveria...  agora nós vamos sair da conferência nacional do Meio Ambiente então é preciso termos um batimento entre a conferência e a política, em que medida a política está dando guarida às normas da sociedade  ou não, eu acho que isso é uma tarefa para  a gente refletir fortemente, imagino que  eu me lembro que  o primeiro projeto da política foi formulado em 93, eu me lembro  que a gente ajudou um pouco, de lá pulou o percurso, a lei que sai em 99, mas a instituição  só consegue regulamentá-la no ano passado, apesar que o CONAMA aprovou, mas a Câmara que elaborou, mas passou mais um ano no conselho nacional de educação, em certos momentos ela se perdeu nos caminhos burocráticos, ficou nos dois Ministérios e  é até bom, e  na época discutimos de como é que  a gente faria para evitar cisão, porque uma questão de aproximação... o que  muda na educação, na mesma educação ambiental,  que no fundo é educação, quando eu falo em educação não estou falando em outra educação ambiental, só apenas dizendo que estou tomando espaço gestão como espaço pedagógico, eu posso tomar um outro tipo de temática, então na prática a gente se encontra lá, agora há uma divisão de trabalho institucional, quer dizer, há uma responsabilidade, nós estamos no âmbito da administração pública que  tem territórios, esse território não é por acaso, quer dizer na educação escolar o MEC articula o grande sistema nacional, ele tem o próprio sistema federal, nossas escolas técnicas, Universidade Federal os sistemas  estaduais e  municipais, e  tem instrumentos, eu acho que quando fala em fundo é o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional do desenvolvimento da educação, ...tem um papel importante no ensino fundamental, que o Ministro Cristovan queria ver se cria um fundo ampliando o ensino médio, que  na verdade ele está de primo pobre, fica imprensado entre o ensino ... O ensino médio sempre foi muito sofrido, então nós temos dois grandes fundos, e aí acho que o órgão gestor foi uma tentativa na época, de como  garantir que  houvesse essa articulação, quer dizer, essa não cisão, dos dois órgãos que  trabalham com a educação ambiental a partir de lugares diferentes, em princípio, um com o foco na questão curricular, o outro com foco muito na gestão ambiental, trabalhando a partir das temáticas de... trabalho a partir da biodiversidade com órgão de meio ambiente, mas eu abordo biodiversidade no currículo escolar, só que estou problematizando isso como proteger, como  criar estratégia. Nós tivemos azar com os senadores no ano passado vamos ver se agora um morreu, um foi caçado... Então eu acho importante a gente ter um diálogo, aí o órgão gestor pode ser o instrumento para o diálogo, tanto para o Fundo Nacional como no FNDE, o FNDE é a agência mais poderosa da educação, é o banco do Ministério da Educação.

Laura Duarte - Coordenação Geral de Educação Ambiental - MEC
Quintas eu acho que nós podemos traçar estratégias juntos, de ter acesso aos... Os dois conjuntas... É esse que  eu penso. Está entendendo?  Se nós tivermos... (fala fora do microfone – inaudível) 

José Quintas - IBAMA
A questão do fundo de valorização não para financiar mas para induzir do magistério, a idéia de qualificar os professores para  ter licenciatura que está um grande movimento na formação de professores que nós tivemos, um movimento nacional, o que está do interior saindo no ônibus para  levar o professor à noite para  fazer faculdade no Brasil inteiro é imenso, tem um espaço aí que a gente... vocacionar o currículo, outra coisa a lei também fala que  a aprovação do cursos superiores,  isso é outro instrumento fundamental que está na lei, da aprovação dos cursos superiores, não sei se o MEC chegou a dar seqüência a isso, eu acho que é outro instrumento muito importante, quando a gente for discutir...centros universitários, universidade, faculdade, o Ministério da Educação tem um instrumento fundamental de exigir currículo, a abordagem da temática ambiental como é que  vai se fazer esse currículo? As faculdades de educação vão deter, oferecer disciplinas sobre metodologia por exemplo? Enfim você tem um mundo de possibilidade, mas no ensino superior se admite a metodologia, é um espaço quase que virgem de reflexão, então você tem aí os cursos de engenharia, que só tem uma coisinha deste tamanho, que os seminários diversidade meio ambiente tentaram tematizar isso, devemos recomeçar as grandes experiências dos seminários nacionais de diversidades e do meio ambiente? Que até 92 nós tivemos, o  último foi que a CAPES, o MEC, o IBAMA, depois com o  ministério já não fizemos mais, tem coisas aí grandes instrumentos para a gente acionar, que o órgão gestor uma-se a esses dois.

Irineu Tamaio  - PRONEA/MMA
Eu queria resgatar o que  a Maria Tereza falou inicialmente, o papel da Câmara Técnica. Olha eu que  estou no governo  a dois meses e  chegamos agora, os desafios são tão grandes, vocês sabem, todos já passaram por isso, os desafios são tão inúmeros que não faltará contribuição desta Câmara, e  nos vamos precisar dessa Câmara como espaço de reflexão, nós não queremos um Câmara para ficar chancelando não, isso aqui não é cartório de chancela, nunca foi e  nem queremos isso, sobretudo nós que estamos no governo atual, somos pixados aí fora que nós discutimos muito, a gente faz muitos diálogos, a gente discute muito, debate muito, a gente recebe essa crítica, com certeza isso daqui vai ser mais um fórum, de espaço de reflexão, nós no MMA, por exemplo, temos um  desafio que  é uma coisa maluca, a Laura trabalha no ministério onde para discutir a temática ambiental é muito mais complexo ainda, vocês não imaginam o que é o MEC, a estrutura do MEC. Laura, eu penso que você vai precisar de muita parceria, muito apoio, porque não é fácil realizar tudo isso, então eu acho que o papel dessa Câmara Técnica é poder estar discutindo, debatendo a implementação da política nacional e  nós que  estamos hoje atuando no órgão gestor, que são os dois, a Laura e o Sorrentino, muito das reflexões de algumas deliberações que nós tomamos lá dentro, vamos ter que trazer para cá, porque isso tem que  ser discutido com a sociedade  civil, não é só o Sorrentino e a Laura que têm que tomar essas decisões não, porque nós acreditamos o seguinte, hoje nós estamos no governo,  e  amanhã nós não estamos mais, não sabemos como vamos ficar no governo, sobretudo nós lá no PRONEA, uma das principais missões nossas é potencializar a sociedade civil, na nossa concepção a sociedade  civil está muito mais na frente do que o Governo, e o governo  vai passar, e  nos acreditamos que a coisa funciona é com a organização da sociedade  civil, então o nosso papel é potencializar os espaços de organização da sociedade  civil, relacionada à temática ambiental, porque é eles que  avançam e  continuam, e  com isso está potencializando os nossos espaços institucionais internos, nos ministérios, olha os “NEA’s” no IBAMA, trabalhar por exemplo com o  pessoal do IBAMA, por exemplo e  nós já demos um salto muito grande, isso é inédito existem inúmeras parcerias entre o MEC e o MMA, mas nunca ocorreu isso em educação ambiental, é inédito, pela primeira vez a Marina e o Cristovam tiveram juntos  sentaram e  discutiram questão da educação ambiental,   só o fato de estabelecer o órgão gestor e nós do MMA conseguimos estabelecer um diálogo com o  pessoal do Ministério da Educação para  mim é um grande salto, é lógico que  o Ministério da Educação tem as suas especificidades, as suas competências institucionais,  nos também temos a nossa, acho que a Câmara vai ter muito trabalho para isso, está bom?

Nilda Abdo Gorayb - TURISTREM
Chega pelo amor de Deus é muito discurso, vocês que  estão aqui escolhidos e  indicados politicamente indicados, não venham dizer que não foram politicamente indicados. O que  eu peço é que  esta Câmara esqueça a questão política e  traga para  participar valores incríveis que  estão lá, valorizo essa descentralização e  abomino, critico, olha essa questão política, não é trazer para  cá aquele indicador político porque tem o discurso, o que estamos fazendo é obrigação, se nós aqui de BOESP, de professores criticamos os governos anteriores, pela falta de participação? Vocês desse governo têm que  reverter essa situação, então falar que nós estamos fazendo é obrigação nossa, estão sendo pagos para  isso, o povo está pagando, agora a novidade que  eu vi dentro do Ministério da Educação é trazer a sociedade  civil a participar, a descentralização, uma socióloga aí eu penso como ela, agora nós do governo  que  estamos recebendo, estamos fazendo,  trabalhamos até às tantas, eu queria está no lugar seu e você vai no meu, ter o teu salário e  você pegar o meu, não é nada disso, é possibilitar que  a sociedade  civil participe e  que  valores fantásticos lá no meio do mato, “nois vai, nóis pegou” também seja parte da educação ambiental que  não é só formal, que  eu tenho dito estou na assembléia indo agora.

(Conversas paralelas fora do microfone)

Laura Duarte - Coordenação Geral de Educação Ambiental - MEC
Até amanhã às nove  horas .
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